
 
 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO OBJETIVANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONTÍNUOS – PARTICIPAÇÃO AMPLA 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO INVESTE SÃO PAULO n° 03/2021 

PROCESSO ISP PRE n° 003/2021 

OFERTA DE COMPRA N° 811100801002021OC00003 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.bec.sp.gov.br 

DATA DO INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 

12/08/2021. 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:  25/08/2021 – as 10h00min 

 

A Agência Paulista de Promoção de Investimentos e Competividade – INVESTE São 

Paulo, por intermédio de seu Presidente, o Sr. Gustavo Diniz Junqueira , RG nº 

19.823.776-5 - SSP/SP e CPF nº 153.612.478-80, usando a competência delegada pelos 

artigos  3° e 7°, inciso I, do Decreto Estadual n° 47.297, de 06 de novembro de 2002, 

torna público que se acha aberta, nesta unidade, situada a Av. Escola Politécnica, 82 – 

Rio Pequeno, São Paulo – SP, licitação na modalidade PREGÃO, a ser realizada por 

intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado “Bolsa Eletrônica de 

Compras do Governo do Estado de São Paulo – Sistema BEC/SP”, com utilização de 

recursos de tecnologia da informação, denominada PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo 

MENOR PREÇO, objetivando a contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços continuados de atividades auxiliares (recepcionista bilingue, copeira, 

garçom/garçonete e auxiliar de serviços gerais), com fornecimento exclusivo de mão-de-

obra para 7 (sete) postos de trabalho, atendendo ao estabelecido no Acordo, Convenção 

ou Dissídio Coletivo de Trabalho, conforme prazo, especificações e condições definidos 

no presente Edital e em seu Termo de Referência - Anexo I, sob o regime de empreitada 

por preço global, que será regida pela Lei Federal nº 10.520/2002, pelo Decreto 

Estadual n° 49.722/2005 e pelo regulamento anexo à Resolução CC-27, de 25 de maio 

de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei 

Federal nº 8.666/1993, do Decreto Estadual n° 47.297/2002, do regulamento anexo à 

Resolução CEGP-10, de 19 de novembro de 2002, e demais normas regulamentares 

aplicáveis à espécie. 

 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e 

seus anexos e ser encaminhadas por meio eletrônico após o registro dos interessados 

em participar do certame e o credenciamento de seus representantes no Cadastro 

Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo – CAUFESP. 
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A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço 

eletrônico www.bec.sp.gov.br, no dia e hora mencionados no preâmbulo deste Edital, e 

será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da equipe de apoio, designados nos autos 

do processo em epígrafe e indicados no sistema pela autoridade competente. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços continuados de atividades auxiliares (recepcionista bilingue, 

copeira, garçom/garçonete e auxiliar de serviços gerais), com fornecimento exclusivo de 

mão-de-obra para 7 (sete) postos de trabalho, atendendo ao estabelecido no Acordo, 

Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, conforme prazo, especificações e 

condições definidos no presente Edital e em seu Termo de Referência, sob o regime de 

empreitada por preço global. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO 

 

2.1. Poderão participar do certame todos os interessados em contratar com a 

Administração que estejam registrados no CAUFESP, que atuem em atividade 

econômica compatível com o seu objeto há, no mínimo, 3 (três) anos em serviços 

terceirizados, sejam detentores de senha para participar de procedimentos eletrônicos e 

tenham credenciado os seus representantes na forma estabelecida no regulamento que 

disciplina a inscrição no referido Cadastro. 

 

2.1.1.  O registro no CAUFESP, o credenciamento dos representantes que atuarão em 

nome da licitante no sistema de pregão eletrônico e a senha de acesso deverão ser 

obtidos anteriormente à abertura da sessão pública e autorizam a participação em 

qualquer pregão eletrônico realizado por intermédio do Sistema BEC/SP. 

 

2.1.2.  O registro no CAUFESP é gratuito. As informações a respeito das condições 

exigidas e dos procedimentos a serem cumpridos para a inscrição no Cadastro, para o 

credenciamento de representantes e para a obtenção de senha de acesso estão 

disponíveis no endereço eletrônico www.bec.sp.gov.br. 

 

2.2. Não será admitida a participação, neste certame licitatório, de pessoas físicas ou 

jurídicas: 

http://www.bec.sp.gov.br/
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2.2.1. Que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que 

tenham sido impedidas de licitar e contratar com a Administração, com base no artigo 

87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1993 e no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002; 

  

2.2.2. Que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração, nos termos do artigo 

87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/1993; 

 

2.2.3. Que possuam vínculos de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou 

trabalhista com a autoridade competente, o Pregoeiro, o subscritor do edital ou algum 

dos membros da respectiva equipe de apoio, nos termos do artigo 9º da Lei Federal nº 

8.666/1993; 

 

2.2.4. Que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativamente ou judicialmente;  

 

2.2.5. Que estejam reunidas em consórcio ou sejam controladoras, coligadas ou 

subsidiárias entre si; 

 

2.2.6. Que tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de participar de licitações 

promovidas pela Administração, em virtude de prática de infração à ordem econômica, 

nos termos do artigo 38, inciso II, da Lei Federal n° 12.529/2011; 

 

2.2.7. Que estejam proibidas de contratar com a Administração em virtude de sanção 

restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do art. 

72, § 8°, inciso V, da Lei Federal n° 9.605/1998; 

 

2.2.8. Que tenham sido proibidas de contratar com a Administração em razão de 

condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei 

Federal nº 8.429/1992; 
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2.2.9. Que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração pelo 

Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, nos termos do artigo 108, da 

Lei Complementar Estadual nº 709/1993; 

 

2.2.10. Que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas 

inidôneas para licitar ou contratar com a Administração, por desobediência à Lei de 

Acesso à Informação, nos termos do artigo 33, incisos IV e V, da Lei Federal nº 

12.527/2011 e do artigo 74, incisos IV e V, do Decreto Estadual nº 58.052/2012; 

 

2.2.11. Que sejam sociedades cooperativas, tendo em vista a vedação constante do § 

1º do artigo 1º do Decreto Estadual nº 55.938, de 21 de junho de 2010, com a redação 

dada pelo Decreto Estadual nº 57.159, de 21 de julho de 2011; 

 

2.3. A participação no certame está condicionada, ainda, a que o interessado declare, 

ao acessar o ambiente eletrônico de contratações do Sistema BEC/SP, mediante 

assinalação nos campos próprios, que inexiste qualquer fato impeditivo de sua 

participação no certame ou de sua contratação, bem como que conhece e aceita os 

regulamentos do Sistema BEC/SP, relativos a Dispensa de Licitação, Convite e Pregão 

Eletrônico. 

 

2.4. A licitante responde integralmente por todos os atos praticados no pregão eletrônico, 

por seus representantes devidamente credenciados, assim como pela utilização da 

senha de acesso ao sistema, ainda que indevidamente, inclusive por pessoa não 

credenciada como sua representante. Em caso de perda ou quebra do sigilo da senha 

de acesso, caberá ao interessado efetuar o seu cancelamento por meio do sítio 

eletrônico www.bec.sp.gov.br (opção “CAUFESP”), conforme Resolução CC-27, de 25 

de maio de 2006. 

 

http://www.bec.sp.gov.br/
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2.5. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante em cada 

pregão eletrônico. 

 

2.6. O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e 

obrigações inerentes ao certame. 

 

2.7. Para o exercício do direito de preferência de que trata o item 5.6 e subdivisões, bem 

como para a fruição do benefício de habilitação previsto na alínea “f” e subdivisão do 

item 5.9, a condição de microempresa, de empresa de pequeno porte deverá constar do 

registro da licitante junto ao CAUFESP, sem prejuízo do disposto nos itens 4.1.4.3 a 

4.1.4.4 deste Edital. 

 

3.  DAS PROPOSTAS 

 

3.1. As propostas deverão ser enviadas por meio eletrônico disponível no endereço 

www.bec.sp.gov.br na opção “PREGAO–ENTREGAR PROPOSTA”, desde a divulgação 

da íntegra do Edital no referido endereço eletrônico até o dia e horário previstos no 

preâmbulo para a abertura da sessão pública, devendo a licitante, para formulá-las, 

assinalar a declaração de que cumpre integralmente os requisitos de habilitação 

constantes do Edital. 

 

3.2. Os preços mensal e total para a prestação dos serviços serão ofertados no 

formulário eletrônico próprio, em moeda corrente nacional, em algarismos, apurados nos 

termos do item 3.3, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão 

inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as 

despesas e custos diretos ou indiretos relacionados à prestação de serviços, tais como 

tributos, remunerações, despesas financeiras e quaisquer outras necessárias ao 

cumprimento do objeto desta licitação, inclusive gastos com transporte. 
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3.2.1. As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto 

desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer 

outra condição não prevista no Edital e seus anexos. 

 

3.2.2. A contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de atividade, 

tais como aumentos de custo de mão-de-obra decorrentes de negociação coletiva 

ou de dissídio coletivo de trabalho. 

 

3.2.3. As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo 

Simples Nacional, ante as vedações previstas na Lei Complementar Federal nº 

123/2006, não poderão aplicar os benefícios decorrentes desse regime tributário 

diferenciado em sua proposta, devendo elaborá-la de acordo com as normas 

aplicáveis às demais pessoas jurídicas, sob pena de não aceitação dos preços 

ofertados pelo Pregoeiro. 

 

3.2.3.1. Caso venha a ser contratada, a microempresa ou empresa de pequeno 

porte na situação descrita no item 3.2.3 deverá requerer ao órgão fazendário 

competente a sua exclusão do Simples Nacional até o último dia útil do mês 

subsequente àquele em que celebrado o contrato, nos termos do artigo 30, 

caput, inciso II, e §1º, inciso II, da Lei Complementar Federal nº 123/2006, 

apresentando à Administração a comprovação da exclusão ou o seu respectivo 

protocolo.  

 

3.2.3.2. Se a contratada não realizar espontaneamente o requerimento de que 

trata o item 3.2.3.1, caberá ao ente público contratante comunicar o fato ao 

órgão fazendário competente, solicitando que a empresa seja excluída de ofício 

do Simples Nacional, nos termos do artigo 29, inciso I, da Lei Complementar 

Federal nº 123/2006.  
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3.3. A proposta de preço deverá ser orçada em valores vigentes na data da apresentação 

da proposta, que será considerada a data de referência de preços.  

 

3.4. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contado a partir da 

data de sua apresentação.  

 

4. DA HABILITAÇÃO 

 

4.1.   O julgamento da habilitação se processará mediante o exame dos documentos a 

seguir relacionados, os quais dizem respeito a: 

 

4.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou 

Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI;  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, 

em se tratando de sociedade empresária;  

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de 

sociedades empresárias;  

d) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, 

tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em 

exercício;  

e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

 

4.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  
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b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede 

ou domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

do certame; 

c) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - 

FGTS);  

d) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas (CNDT); 

e) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos relativos a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 

f) Certidão emitida pela Fazenda Estadual da sede ou domicílio da licitante que comprove 

a regularidade de débitos tributários relativos ao Imposto sobre Operações relativas à 

Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, 

Intermunicipal e de Comunicação - ICMS 

g) Certidão emitida pela Fazenda Municipal da Sede ou domicílio da licitante que 

comprove a regularidade de débitos tributários relativos ao Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza – ISSQN; 

 

4.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual; 

a.1). Se a licitante for sociedade não empresária, a certidão mencionada na alínea “a” 

deverá ser substituída por certidão cujo conteúdo demonstre a ausência de insolvência 

civil, expedida pelo distribuidor competente; 

a.2). Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser 

comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano 

de recuperação extrajudicial, conforme o caso. 

 

4.1.4. DECLARAÇÕES E OUTRAS COMPROVAÇÕES 
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4.1.4.1. Declaração subscrita por representante legal da licitante, em conformidade com 

o modelo constante do Anexo III.1, atestando que: 

a) se encontra em situação regular perante a Secretaria Especial de Previdência 

e Trabalho do Ministério da Economia no que se refere a observância do disposto 

no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal, na forma do Decreto 

Estadual nº. 42.911/1998; 

b) não se enquadra em nenhuma das vedações de participação na licitação do 

item 2.2 deste Edital; 

c) cumpre as normas relativas à saúde e segurança do trabalho, nos termos do 

artigo 117, parágrafo único, da Constituição Estadual; 

d) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º - C e se 

compromete a não disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no 

artigo 5º - D, ambos da Lei Federal nº 6.019/1974, com redação dada pela Lei 

Federal nº 13.467/2017. 

 

4.1.4.2. Declaração subscrita por representante legal da licitante, em conformidade com 

o modelo constante do Anexo III.2, afirmando que sua proposta foi elaborada de maneira 

independente e que conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a 

prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou 

estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 2013 e ao Decreto Estadual nº 

60.106/2014. 

 

4.1.4.3. Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração 

subscrita por representante legal da licitante, em conformidade com o modelo constante 

do Anexo III.3, declarando seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 3º da Lei 

Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas 

no mesmo diploma legal. 

4.1.4.4. Sem prejuízo da declaração exigida no item 4.1.4.3 e admitida a indicação, pelo 

licitante, de outros meios e documentos aceitos pelo ordenamento jurídico vigente, a 
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condição de microempresa ou de empresa de pequeno porte será comprovada da 

seguinte forma: 

 

4.1.4.4.1. Se sociedade empresária, pela apresentação de certidão expedida pela 

Junta Comercial competente;  

 

4.1.4.4.2. Se sociedade simples, pela apresentação da “Certidão de Breve Relato 

de Registro de Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte”, 

expedida pelo Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas; 

 

4.1.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

 

4.1.5.1. Experiência mínima de 3 (três) anos na prestação de serviços terceirizados, 

ininterruptos ou não, até a data da sessão pública de abertura do Pregão. 

 

4.1.5.2. Os períodos concomitantes serão computados uma única vez. 

 

4.1.5.3. Para a comprovação de tempo de experiência, poderão ser aceitos cópias de 

contratos, registros em órgãos oficiais ou outros documentos idôneos, mediante 

diligência do Pregoeiro. 

 

4.1.5.4. Cópia(s) de contrato(s) comprovando que a licitante executa ou executou 

serviços, no âmbito de sua atividade econômica principal e/ou secundária especificadas 

no seu contrato social, registrado na junta comercial competente, com, no mínimo, 04 

(quatro) postos. 

 

4.1.5.5. As licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as informações 

necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados de capacidade técnica 

apresentados, por meio de cópia do instrumento que deu suporte à contratação, 
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endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, dentre outros 

documentos. 

 

4.1.5.6. A empresa interessada deverá apresentar atestado(s) de bom desempenho 

anterior em contrato da mesma natureza, de complexidade tecnológica e operacional 

igual ou superior, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que 

especifique(m) em seu objeto necessariamente os tipos de serviços realizados, com 

indicações das quantidades, prazo contratual, datas de início e término, e local da 

prestação dos serviços; 

 

4.1.5.6.1. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter a identificação da pessoa jurídica emitente 

bem como o nome, o cargo do signatário e telefone, ou qualquer outra forma de que a 

INVESTE SÃO PAULO possa valer-se para manter contato com os declarantes; 

 para contato. 

 

4.1.5.6.2. Entende-se como compatível ao objeto da presente contratação de serviços o 

atestado que comprovar a prestação de serviços em conformidade com o objeto 

especificado neste Edital, não necessariamente à mesma empresa; 

 

4.1.5.6.3. Entendem-se por compatíveis o(s) atestados(s) que comprove(m) capacidade 

de fornecimento (prestação) de 50% (cinquenta por cento) da execução pretendida (nos 

termos da súmula n° 24 do TCESP). 

 

4.2. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

 

4.2.1. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a 

Administração aceitará como válidas as expedidas nos 180 (cento e oitenta) dias 

imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 
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4.2.2. O Pregoeiro, a seu critério, poderá diligenciar para esclarecer dúvidas ou confirmar 

o teor das declarações solicitadas no item 4.1.4 deste Edital e das comprovações de 

qualificação econômico-financeira e de qualificação técnica (caso exigidas nos itens 

4.1.3 e 4.1.5), aplicando-se, em caso de falsidade, as sanções penais e administrativas 

pertinentes. 

 

4.2.3.Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos 

exigidos no item 4.1.2 deverão ser apresentados tanto pela matriz quanto pelo 

estabelecimento que executará o objeto do contrato. 

 

4.2.4. O licitante que se considerar isento ou imune de tributos relacionados ao objeto 

da licitação, cuja regularidade fiscal seja exigida no presente Edital, deverá comprovar 

tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente 

Fazenda do domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

4.2.5. VISTORIA TÉCNICA 

 

4.2.5.1. A vistoria ao local da prestação dos serviços é obrigatória e deverá ser realizada 

por técnico da licitante, devidamente identificado. Para tanto, o interessado deverá 

solicitar o agendamento da sua vistoria até o dia 23 de agosto de 2021, sendo que a 

vistoria poderá ocorrer até o dia 24 de agosto de 2021, junto à Gerência de Administração 

e Finanças da INVESTE SÃO PAULO – contato com os Sr. Gilson Almeida no telefone 

(11) 3100-0313, no horário comercial. 

 

4.2.5.2. A importância da vistoria técnica ao local dos serviços de adaptações nas 

instalações físicas do prédio por parte das empresas interessadas, está relacionada ao 

conhecimento prévio das características, dificuldades e condições de trabalho, não 

cabendo, posteriormente, qualquer alegação de seu desconhecimento. 
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4.2.5.3. A INVESTE SÃO PAULO fornecerá o comprovante de realização do Laudo de 

Vistoria, em conformidade com o modelo sugerido (Anexo IX), o qual deverá ser 

apresentado pela empresa interessada juntamente com a documentação de habilitação. 

Referido Laudo de Vistoria deverá ser assinado pelo responsável da INVESTE SÃO 

PAULO que acompanhou o técnico da empresa interessada durante a vistoria. 

 

5. DA SESSÃO PÚBLICA E DO JULGAMENTO 

 

5.1. No dia e horário previstos neste Edital, o Pregoeiro dará início à sessão pública do 

pregão eletrônico, com a abertura automática das propostas e a sua divulgação pelo 

sistema na forma de grade ordenatória, em ordem crescente de preços. 

5.2. A análise das propostas pelo Pregoeiro se limitará ao atendimento das condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos e à legislação vigente. 

 

5.2.1. Serão desclassificadas as propostas: 

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste 

Edital; 

b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais 

licitantes; 

c) apresentadas por licitante impedida de participar, nos termos do item 2.2 

deste edital. 

d) que apresentem preços unitários ou total simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços dos insumos ou salários de mercado; 

e) formuladas por licitantes participantes de cartel, conluio ou qualquer acordo 

oclusivo voltado a fraudar ou frustrar o caráter competitivo do certame licitatório. 

 

5.2.2. A desclassificação se dará por decisão motivada do Pregoeiro, observado o 

disposto no artigo 43, §3º, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
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5.2.3. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das 

demais licitantes. 

 

5.2.4. O eventual desempate de propostas do mesmo valor será promovido pelo 

sistema, com observância dos critérios legais estabelecidos para tanto. 

 

5.3. Nova grade ordenatória será divulgada pelo sistema, contendo a relação das 

propostas classificadas e das desclassificadas. 

 

5.4. Será iniciada a etapa de lances com a participação de todas as licitantes detentoras 

de propostas classificadas. 

5.4.1. Os lances deverão ser formulados exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço 

ou ao último valor apresentado pela própria licitante ofertante, observada em ambos 

os casos a redução mínima fixado no item 5.4.2, aplicável, inclusive, em relação ao 

primeiro formulado, prevalecendo o primeiro lance recebido, quando ocorrerem 02 

(dois) ou mais lances do mesmo valor. 

 

5.4.2. O valor de redução mínima entre os lances será de R$ 1.000,00 (um mil reais) 

e incidirá sobre o valor Total.  

 

5.4.3. A etapa de lances terá a duração de 15 (quinze) minutos. 

  

5.4.3.1. A duração da etapa de lances será prorrogada automaticamente pelo 

sistema, visando à continuidade da disputa, quando houver lance admissível 

ofertado nos últimos 03 (três) minutos do período de que trata o item 5.4.3 ou 

nos sucessivos períodos de prorrogação automática.  

 

5.4.3.2. Não havendo novos lances ofertados nas condições estabelecidas no 

item 5.4.3.1, a duração da prorrogação encerrar-se-á, automaticamente, 
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quando atingido o terceiro minuto contado a partir do registro no sistema do 

último lance que ensejar prorrogação. 

 

5.4.4. No decorrer da etapa de lances, as licitantes serão informadas pelo sistema 

eletrônico: 

 

5.4.4.1. dos lances admitidos e dos inválidos, horários de seus registros no 

sistema e respectivos valores; 

 

5.4.4.2. do tempo restante para o encerramento da etapa de lances. 

5.4.5. A etapa de lances será considerada encerrada findos os períodos de duração 

indicados no item 5.4.3. 

 

5.5. Encerrada a etapa de lances, o sistema divulgará a nova grade ordenatória contendo 

a classificação final, em ordem crescente de valores, considerando o último preço 

admitido de cada licitante. 

 

5.6. Com base na classificação a que alude o item 5.5, será assegurada às licitantes 

microempresas, empresas de pequeno porte preferência à contratação, observadas as 

seguintes regras: 

 

5.6.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte detentora da proposta de menor 

valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) 

ao valor da proposta melhor classificada, será convocada pelo Pregoeiro para que 

apresente preço inferior ao da melhor classificada no prazo de 5 (cinco) minutos, sob 

pena de preclusão do direito de preferência. Caso haja propostas empatadas, a 

convocação recairá sobre a licitante vencedora de sorteio. 

 

5.6.2. Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor 

classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a 
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ordem de classificação, as demais microempresas e empresas de pequeno porte cujos 

valores das propostas se enquadrem nas condições indicadas no item 5.6.1. 

 

5.6.3. Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata o 

item 5.5, seja microempresa ou empresa de pequeno porte, não será assegurado o 

direito de preferência, passando-se, desde logo, à negociação do preço. 

 

5.6.1. A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que preencha as 

condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, detentora da 

proposta de menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores 

até 5% (cinco por cento) ao valor da proposta melhor classificada, será convocada 

pelo Pregoeiro, para que apresente preço inferior ao da melhor classificada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência. Caso haja 

propostas empatadas, a convocação recairá sobre a licitante vencedora de sorteio. 

 

5.6.2. Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta 

melhor classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, 

respeitada a ordem de classificação, as demais microempresas, empresas de 

pequeno porte e cooperativas que preencham as condições estabelecidas no artigo 

34, da Lei Federal n° 11.488/2007, cujos valores das propostas se enquadrem nas 

condições indicadas no item 5.6.1. 

 

5.6.3. Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata 

o item 5.5, seja microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que 

preencha as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, 

não será assegurado o direito de preferência, passando-se, desde logo, à 

negociação do preço. 

 

5.7. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor mediante troca 

de mensagens abertas no sistema, com vistas à redução do preço. 
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5.8. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor 

preço, decidindo motivadamente a respeito. 

 

5.8.1. A aceitabilidade dos preços será aferida com base nos valores de mercado 

vigentes na data de referência de preços, apurados mediante pesquisa realizada 

pela INVESTE SÃO PAULO, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento. 

 

5.8.2. Não serão aceitas as propostas que tenham sido apresentadas por 

microempresas ou empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples 

Nacional e que, não obstante, tenham considerado os benefícios desse regime 

tributário diferenciado. 

 

5.8.3. As 5 (cinco) licitantes mais bem classificadas na etapa de lances deverão 

preparar a planilha de custos e formação de preços no prazo de 01 (uma) hora, 

contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro. Na sequência, o primeiro 

colocado deverá, em até 10 (dez) minutos, inserir a proposta juntamente com a 

planilha de custos no sistema, por meio da opção “Enviar Anexo” no sistema BEC. 

Caso esta venha ser desclassificada, o Pregoeiro convocará a segunda classificada 

a inserir no sistema a proposta juntamente com a planilha de custos no sistema em 

até 10 (dez) minutos e assim sucessivamente, até a definição do vencedor. 

 

5.8.3.1. A proposta de preço deverá conter, ainda, os seguintes documentos: 

 

5.8.3.1.1. Memória de cálculo detalhada que contenha a metodologia e fórmulas 

adotadas pela licitante para obtenção dos valores propostos para os encargos, 

insumos e demais componentes da planilha de composição de custos e formação 

de preços do posto de serviço envolvido na contratação, podendo ser utilizado 

como modelo o Anexo V deste Edital; 
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5.8.3.1.2. GFIP ou documento apto a comprovar o Fator Acidentário de Prevenção 

(FAP) da licitante. 

 

5.8.3.2. Se a memória de cálculo ou o documento apto a comprovar o Fator 

Acidentário de Prevenção (FAP) da licitante não forem enviados 

concomitantemente à proposta, o Pregoeiro poderá fixar prazo para a sua 

apresentação. 

 

5.8.4. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à 

compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da 

proposta com as especificações técnicas do objeto. 

 

5.8.4.1. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, 

inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

 

5.8.4.2. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de 

valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem 

a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à 

parcela ou à totalidade de remuneração. 

  

5.8.5. O Pregoeiro poderá fixar prazo para o reenvio do anexo contendo a planilha 

de composição de preços quando o preço total ofertado for aceitável, mas os preços 

unitários que compõem necessitem de ajustes aos valores estimados pela 

INVESTSP. 

 

5.8.5.1. Não serão aceitas: 

 

5.8.5.2. Propostas com o valor unitário da mão de obra (total da planilha de custos 

e formação de preços de um empregado) superior ao estimado pela INVESTSP; 
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5.8.5.3. Propostas com o valor total dos materiais superior ao estimado pela 

INVESTSP, se houver; 

 

5.8.5.4. Os critérios de aceitabilidade são cumulativos, verificando‐se tanto o valor 

global quanto os valores unitários estimativos da contratação. 

 

5.8.6. Não serão aceitas propostas com preços manifestamente inexequíveis. 

 

5.8.6.1. Considerar‐se‐á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada 

sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos 

na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão. 

 

5.8.6.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 

da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada 

diligência, na forma do § 3º do art. 43 da Lei n.º 8.666/93, para efeito de 

comprovação de sua exequibilidade, podendo‐se adotar, dentre outros, os 

seguintes procedimentos: 

 

5.8.6.3. questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas 

e comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 

 

5.8.6.4. verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças 

normativas em dissídios coletivos de trabalho; 

 

5.8.6.5. levantamento de informações junto aos órgãos públicos competentes; 

 

5.8.6.6. consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares; 

 

5.8.6.7. pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 
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5.8.6.8. verificação de outros contratos que a proponente mantenha com a 

Administração ou com a iniciativa privada; 

 

5.8.6.9. pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: 

atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes; 

 

5.8.6.10. verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pela proponente; 

  

5.8.6.11. levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por 

órgãos de pesquisa; 

 

5.8.6.12. estudos setoriais; 

 

5.8.6.13. consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou 

Municipal; 

 

5.8.6.14. análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições 

excepcionalmente favoráveis que a proponente disponha para a prestação dos 

serviços; 

 

5.8.6.15. demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

 

5.8.7. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais 

falhas apontadas pelo Pregoeiro. 

 

5.8.8. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação 

indicada neste Edital, será desclassificada e sujeitar‐se‐á às sanções previstas 

neste instrumento convocatório. 
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5.8.9. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências 

de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor 

atenda a este Edital. 

 

5.8.10. Será obrigatória a apresentação de portifólio de empresas clientes, em que 

a Licitante vencedora prestou ou vem prestando serviços, com exclusividade de 

mão de obra, abrangendo todas as funções objeto da presente contratação de 

serviços.  

 

5.8.10.1. Referido portifólio deverá conter as seguintes informações: 

  - Razão Social da empresa cliente 

  - Telefone e nome da pessoa de contato 

  - Quantidade de postos de trabalho, separado por funções 

  - Vigência do contrato 

 

5.9. Considerada aceitável a oferta de menor preço, passará o Pregoeiro ao julgamento 

da habilitação, observando as seguintes diretrizes: 

 

a) Verificação dos dados e informações do autor da oferta aceita, constantes do 

CAUFESP e extraídos dos documentos indicados no item 4 deste Edital; 

 

b) Caso os dados e informações constantes no CAUFESP não atendam aos 

requisitos estabelecidos no item 4 deste Edital, o Pregoeiro verificará a 

possibilidade de suprir ou sanear eventuais omissões ou falhas mediante consultas 

efetuadas por outros meios eletrônicos hábeis de informações. Essa verificação 

será certificada pelo Pregoeiro na ata da sessão pública, devendo ser anexados 

aos autos os documentos obtidos por meio eletrônico, salvo impossibilidade 

devidamente certificada e justificada; 
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c) A licitante poderá suprir eventuais omissões ou sanear falhas relativas ao 

cumprimento dos requisitos e condições de habilitação estabelecidos neste Edital, 

mediante a apresentação de documentos, preferencialmente no campo próprio do 

Sistema BEC/SP ou por correio eletrônico a ser fornecido pelo Pregoeiro no chat 

do sistema, desde que os envie no curso da própria sessão pública e antes de ser 

proferida a decisão sobre a habilitação. 

  

d) A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 

meios eletrônicos hábeis de informações, no momento da verificação a que se 

refere a alínea “b”, ou dos meios para a transmissão de cópias de documentos a 

que se refere a alínea “c”, ambas deste subitem 5.9, ressalvada a indisponibilidade 

de seus próprios meios. Na hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades e/ou 

não sendo supridas ou saneadas as eventuais omissões ou falhas, na forma 

prevista nas alíneas “b” e “c”, a licitante será inabilitada, mediante decisão 

motivada; 

 

e) Os originais ou cópias autenticadas por tabelião de notas dos documentos 

enviados na forma constante da alínea “c” deverão ser apresentados no endereço 

indicado no preâmbulo deste Edital, em até 02 (dois) dias após o encerramento da 

sessão pública, sob pena de invalidade do respectivo ato de habilitação e aplicação 

das penalidades cabíveis; 

 

e.1) Os documentos poderão ser apresentados mediante publicação em órgão da 

imprensa oficial, ou por cópia simples, desde que acompanhados dos originais para 

que sejam autenticados por servidor da administração; ou 

 

e.2) Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de 

certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 

2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em 
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relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias 

autenticadas em papel. 

 

f) A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista de microempresas ou 

empresas de pequeno porte será exigida apenas para efeito de celebração do 

contrato. Não obstante, a apresentação de todas as certidões e documentos 

exigidos para a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista será obrigatória 

na fase de habilitação, ainda que apresentem alguma restrição ou impedimento. 

 

f.1) A prerrogativa tratada na alínea “f” abrange apenas a regularidade fiscal e 

trabalhista do licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno 

porte, não abrangendo os demais requisitos de habilitação exigidos neste Edital, os 

quais deverão ser comprovados durante o certame licitatório e na forma prescrita 

neste item 5.9. 

 

g) Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, a 

licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.  

 

h) Havendo necessidade de maior prazo para analisar os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat eletrônico a nova data e 

horário para sua continuidade. 

 

i) Por meio de aviso lançado no sistema, o Pregoeiro informará às demais licitantes 

que poderão consultar as informações cadastrais da licitante vencedora utilizando 

opção disponibilizada no próprio sistema para tanto. O Pregoeiro deverá, ainda, 

informar o teor dos documentos recebidos por meio eletrônico. 

 

5.10. A licitante habilitada nas condições da alínea “f” do item 5.9 deverá comprovar sua 

regularidade fiscal e trabalhista sob pena de decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, mediante a apresentação das competentes 
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certidões negativas de débitos, ou positivas com efeito de negativa, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, contado a partir do momento em que a licitante for declarada vencedora do 

certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração. 

 

5.11. Ocorrendo a habilitação na forma indicada na alínea “f”, do item 5.9, a sessão 

pública será suspensa pelo Pregoeiro, observados os prazos previstos no item 5.10 para 

que a licitante vencedora possa comprovar a regularidade fiscal e trabalhista. 

 

5.12. Por ocasião da retomada da sessão, o Pregoeiro decidirá motivadamente sobre a 

comprovação ou não da regularidade fiscal e trabalhista de que trata o item 5.10, ou 

sobre a prorrogação de prazo para a mesma comprovação. 

 

5.13. Se a oferta não for aceitável, se a licitante desatender às exigências para a 

habilitação, ou não sendo saneada a irregularidade fiscal e trabalhista, nos moldes dos 

itens 5.10 a 5.12, o Pregoeiro, respeitada a ordem de classificação de que trata o item 

5.5, examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, 

decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de 

habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor 

atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

 

6. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 
6.1. Divulgado o vencedor ou, se for o caso, saneada a irregularidade fiscal e trabalhista 

nos moldes dos itens 5.10 a 5.12, o Pregoeiro informará às licitantes por meio de 

mensagem lançada no sistema que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, 

por meio eletrônico, utilizando exclusivamente o campo próprio disponibilizado no 

sistema. 

 

6.2. Havendo interposição de recurso, o Pregoeiro informará aos recorrentes, que 

poderão apresentar memoriais contendo as razões recursais no prazo de 03 (três) dias 
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úteis após o encerramento da sessão pública, sob pena de preclusão. Os demais 

licitantes poderão apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) interposto(s) no prazo 

comum de 03 (três) dias úteis contados a partir do término do prazo para apresentação, 

pelo(s) recorrente(s), dos memoriais recursais, sendo-lhes assegurada vista aos autos 

do processo no endereço indicado pela INVESTE SÃO PAULO. 

 

6.3. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos por meio eletrônico, 

no sítio www.bec.sp.gov.br, opção “RECURSO”. A apresentação de documentos 

relativos às peças antes indicadas, se houver, será efetuada mediante protocolo dentro 

dos prazos estabelecidos no item 6.2. 

 

6.4. A falta de interposição na forma prevista no item 6.1 importará a decadência do 

direito de recorrer, podendo o Pregoeiro adjudicar o objeto do certame ao vencedor na 

própria sessão pública e, em seguida, propor à autoridade competente a homologação 

do procedimento licitatório. 

 

6.5. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos 

atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

6.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora e homologará o 

procedimento licitatório. 

 

6.7. A adjudicação será feita considerando a totalidade do objeto. 

  
7. DA DESCONEXÃO COM O SISTEMA ELETRÔNICO 

 

7.1. À licitante caberá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública, respondendo pelos ônus decorrentes de sua desconexão e/ou da instabilidade 
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de sua conexão com a internet ou da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pelo sistema. 

 

7.2.  A desconexão do sistema eletrônico com o Pregoeiro, durante a sessão pública, 

implicará: 

a) fora da etapa de lances, a sua suspensão e o seu reinício, desde o ponto em que 

foi interrompida. Neste caso, se a desconexão persistir por tempo superior a 15 

(quinze) minutos, a sessão pública deverá ser suspensa e reiniciada somente após 

comunicação expressa às licitantes de nova data e horário para a sua continuidade; 

b) durante a etapa de lances, a continuidade da apresentação de lances pelas 

licitantes, até o término do período estabelecido no Edital. 

 

7.3. A desconexão do sistema eletrônico com qualquer licitante não prejudicará a 

conclusão válida da sessão pública ou do certame. 

 

8. DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

8.1. O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com as 

especificações constantes do Termo de Referência, que constitui Anexo I deste Edital, 

correndo por conta da contratada as despesas necessárias à sua execução, em especial 

as relativas a seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários 

decorrentes da execução do objeto do contrato. 

 

8.2. A execução dos serviços deverá ter início na data indicada no termo de contrato. 

 

9. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO  

9.1. As condições de recebimento do objeto são aquelas definidas pelo termo de 

contrato, cuja minuta constitui o Anexo IV deste Edital. 
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10. DOS PAGAMENTOS E DO REAJUSTE DE PREÇOS 

 

10.1. Os pagamentos e o reajuste de preços serão efetuados em conformidade com o 

termo de contrato, cuja minuta constitui o Anexo IV deste Edital. 

 

11. DA CONTRATAÇÃO 

 

11.1. A contratação decorrente deste certame licitatório será formalizada mediante a 

assinatura de termo de contrato, cuja minuta integra este Edital como Anexo IV. 

11.1.1. Se, por ocasião da formalização do contrato, algum dos documentos 

apresentados pela adjudicatária para fins de comprovação da regularidade fiscal 

ou trabalhista estiver com o prazo de validade expirado, a INVESTE SÃO PAULO 

verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações e certificará a 

regularidade nos autos do processo, anexando ao expediente os documentos 

comprobatórios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

 

11.1.2. Se não for possível atualizar os documentos referidos no item 11.1.1 por 

meio eletrônico hábil de informações, a adjudicatária será notificada para, no prazo 

de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade mediante a 

apresentação das certidões respectivas com prazos de validade em plena vigência, 

sob pena de a contratação não se realizar. 

 

11.1.3. Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a 

realização dos pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome 

da adjudicatária no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e 

Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta condição será considerada 

cumprida se a devedora comprovar que os respectivos registros se encontram 

suspensos, nos termos do artigo 8º, §§ 1º e 2º. da Lei Estadual nº 12.799/2008. 

 



 
 

28 

 

 

 

 

 

11.1.4.  Com a finalidade de verificar o eventual descumprimento pelo licitante das 

condições de participação previstas no item 2.2 deste Edital serão consultados 

previamente à celebração da contratação, os seguintes cadastros:  

 

11.1.4.1. “Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas 

– e-Sanções”, (http://www.esancoes.sp.gov.br); 

11.1.4.2. “Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS” 

(http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis); 

 

11.1.4.3. “Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade – CNIA”, do Conselho Nacional de Justiça, 

(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php), devendo ser 

consultados o nome da pessoa jurídica licitante e também seu sócio majoritário 

(artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992). 

 

 11.1.5. Constitui(em), igualmente, condição(ões) para a celebração do contrato: 

 

 11.1.5.1. A apresentação do(s) documento(s) que a adjudicatária, à época do 

certame licitatório, houver se comprometido a exibir antes da celebração do 

contrato por meio de declaração específica, caso exigida no item 4.1.4.6 deste 

Edital; 

 

11.2. A adjudicatária deverá, no prazo de 5 (cinco) dias corridos contados da data da 

convocação, comparecer no local e horário indicados pela INVESTE SÃO PAULO para 

assinatura do termo de contrato. O prazo para assinatura do contrato poderá ser 

prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do interessado e aceita pela 

Administração.  

 

11.3. As demais licitantes classificadas serão convocadas para participar de nova sessão 

pública do pregão, com vistas à celebração do contrato, quando a adjudicatária: 

http://www.esancoes.sp.gov.br/
http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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11.3.1. Deixar de comprovar sua regularidade fiscal e trabalhista, nos moldes do 

item 5.10, ou na hipótese de invalidação do ato de habilitação com base no disposto 

na alínea “e”, do item 5.9; 

 

11.3.2. For convocada dentro do prazo de validade de sua proposta e não 

apresentar a situação regular de que tratam os itens 11.1.1 a 11.1.5 deste Edital; 

 

11.3.3. Recusar-se a assinar o contrato ou não comparecer no horário e local 

indicados para a sua assinatura; 

 

11.3.4. For proibida de participar desta licitação, nos termos do item 2.2 deste 

Edital; 

 

11.4. A nova sessão de que trata o item 11.3. será realizada em prazo não inferior a 03 

(três) dias úteis, contados da publicação do aviso no Diário Oficial do Estado de São 

Paulo. 

 

11.4.1. O aviso será também divulgado nos endereços eletrônicos 

www.bec.sp.gov.br e www.imesp.com.br, opção “NEGÓCIOS PÚBLICOS”. 

 

11.3.3. Na nova sessão, respeitada a ordem de classificação, observar-se-ão as 

disposições dos itens 5.7 a 5.10 e itens 6.1 a 6.7, todos deste Edital. 

 

12. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

 

12.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 

(cinco) anos, a pessoa física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 

7º da Lei Federal nº 10.520/2002, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, 

quando couber. 

http://www.bec.sp.gov.br/
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12.2. A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as 

multas previstas no subitem 12.6 deste Edital, garantido o exercício de prévia e ampla 

defesa, e deverá ser registrada no CAUFESP, no “Sistema Eletrônico de Aplicação e 

Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções”, no endereço 

www.esancoes.sp.gov.br, e também no “Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas – CEIS”, no endereço http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis. 

 

12.3. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

 

12.4. O contratante poderá descontar das faturas os valores correspondentes às multas 

que eventualmente lhe forem aplicadas por descumprimento de obrigações 

estabelecidas neste Edital, seus anexos ou no termo de contrato. 

 

12.5. A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, 

contra princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a constituir 

fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução do contrato, será objeto 

de instauração de processo administrativo de responsabilização nos termos da Lei 

Federal nº 12.846/2013 e do Decreto Estadual nº 60.106/2014, sem prejuízo da 

aplicação das sanções administrativas previstas nos artigos 87 e 88 da Lei Federal nº 

8.666/1993, e no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002. 

 

13.  DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

 

13.1. Não será exigida a prestação de garantia de execução para celebrar a contratação 

decorrente deste certame licitatório. 

 

14.  DAS IMPUGNAÇÕES E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS  
 

http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis
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14.1. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos serão formulados por meio 

eletrônico, em campo próprio do sistema, encontrado na opção “EDITAL”, até 02 (dois) 

e 03 (três) dias úteis antes da data prevista para a sessão pública, respectivamente. As 

impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

 

14.2. As impugnações serão decididas pelo subscritor do Edital e os pedidos de 

esclarecimentos respondidos pelo Pregoeiro até o dia útil anterior à data fixada para a 

abertura da sessão pública.  

 

14.2.1. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para 

realização da sessão pública, se for o caso. 

 

14.2.2. As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de esclarecimentos 

serão entranhados aos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta 

por qualquer interessado. 

 

14.4. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das 

condições previstas neste Edital e em seus anexos, em especial no Termo de Referência 

e na minuta de termo de contrato.  

 

15.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

15.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da 

ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes, desde 

que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

15.2. Os casos omissos serão solucionados pelo Pregoeiro e as questões relativas ao 

sistema, pelo órgão responsável pela Bolsa Eletrônica de Compras do Governo do 

Estado de São Paulo – BEC/SP. 
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15.3. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas 

circunstanciadas, observado o disposto no artigo 14, inciso IX, do Regulamento anexo à 

Resolução CC-27/2006, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pela equipe de apoio. 

 

15.4. O sistema manterá sigilo quanto à identidade das licitantes: 

 

15.4.1. Para o Pregoeiro, até a etapa de negociação com o autor da melhor oferta;  

 

15.4.2. Para os demais participantes, até a etapa de habilitação; 

15.5. Será excluído do certame o licitante que, por quaisquer meios, antes ou durante a 

sessão pública, franqueie, permita ou possibilite a sua identificação para a Unidade 

Compradora, para o Pregoeiro ou para os demais participantes em qualquer momento, 

desde a publicação do aviso até a conclusão da etapa de negociação, especialmente no 

preenchimento do formulário eletrônico para a entrega das propostas. 

 

15.6. A exclusão de que trata o item anterior dar-se-á por meio de desclassificação do 

licitante na etapa "Análise de Propostas" e/ou pela não aceitabilidade do preço pelo 

pregoeiro na etapa "Análise da Aceitabilidade de Preço". 

 

15.7. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

 

15.7.1. As falhas passíveis de saneamento na documentação apresentada pelo 

licitante são aquelas cujo conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente na 

data da abertura da sessão pública deste Pregão. 

 



 
 

33 

 

 

 

 

 

15.7.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

 

15.8. O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, sujeitos à 

publicação, serão divulgados no Diário Oficial do Estado e nos sítios eletrônicos 

www.imesp.com.br, opção “NEGÓCIOS PÚBLICOS” e www.bec.sp.gov.br, opção 

“PREGÃO ELETRÔNICO”.  

 

15.9. Os prazos indicados neste Edital em dias corridos, quando vencidos em dia não 

útil, prorrogam-se para o dia útil subsequente. 

 

15.10. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo. 

 

15.11. Anexos. Integram o presente Edital:  

 Anexo I – Termo de Referência;  

 Anexo II – Modelo de planilha de proposta de preços; 

 Anexo III – Modelos de Declarações; 

 Anexo IV– Minuta de Termo de Contrato; 

 Anexo V – Termo de Confidencialidade e Sigilo 

 Anexo VI – Certificado de Realização de Visita Técnica 

 Anexo VII – Termo de Ciência e de Notificação 

 

São Paulo, 10 de agosto de 2021. 

                                           

 

__________________________________          _______________________________ 

            Gustavo Diniz Junqueira                           João Vicente Ferreira Telles Guariba 

                      Presidente                                                                   Diretor  
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2021 
PROCESSO INVESTE SÃO PAULO ISP-PRE Nº 003/2021 

 
1. DO OBJETO 

 
1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de 
atividades auxiliares (recepcionista bilingue, copeira, garçom/garçonete e auxiliar de 
serviços gerais), com fornecimento exclusivo de mão-de-obra para 7 (sete) postos de 
trabalho, atendendo ao estabelecido no Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de 
Trabalho, conforme detalhado no presente TERMO DE REFERÊNCIA. 
 

2. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS 
 
Das recepcionistas: 
 
2.1 os serviços de Recepcionista Bilingue (Português/Inglês) serão prestados pela 
Contratada, sendo dois postos de trabalho, conforme determinação da CONTRATANTE, 
obedecendo a todas as normas legais e de acordo com as seguintes especificações: 
 

2.1.1 uma recepcionista das 08h às 17h e outra das 09h às 18h (40 horas semanais), de 
segunda a sexta-feira, obedecida a jornada de trabalho prevista para esta categoria, 
horários que serão ajustados em função de ocorrência de alteração do horário de 
funcionamento da CONTRATANTE; 

 

2.1.2 Atribuições: 

 

- Assumir o posto devidamente uniformizados e com apresentação compatível com a 
função e a atividade a ser desempenhada; 

- Prestar serviços de apoio ao público em geral, com atendimento presencial ou por 
telefone, realizando, sempre que necessário, pesquisas em sistemas informatizados; 

- Averiguar e identificar as necessidades do público, sanando dúvidas, fornecendo 
informações precisas e objetivas, e encaminhando-o corretamente ao lugar ou à pessoa 
procurada; 

- Receber de forma educada e prestativa os usuários que se dirigem às unidades 
administrativas do Contratante, anunciando, sempre que necessário, a chegada dos 
visitantes; 
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- Comunicar imediatamente ao Contratante quaisquer anormalidades verificadas, 
inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização 
necessárias; 

- Manter afixado no posto, em local visível, o número do telefone da Delegacia de Polícia 
da região, do Corpo de Bombeiros, da Polícia Ambiental, da Companhia de Tecnologia 
de Saneamento Ambiental (CETESB), dos responsáveis pela administração da 
instalação e outros de interesse; 

- Operar equipamentos de controle de acesso, inclusive em meios eletrônicos, além de 
máquinas simples de reprodução de documentos, computadores, telefones e similares; 

- Protocolar processos e documentos na unidade, registrando a entrada, a saída e as 
movimentações, encaminhando os mesmos aos funcionários competentes; 

- Identificar os visitantes por meio da emissão de crachás e instruí-los quanto à 
necessidade de seu uso. Essa identificação deve ser feita utilizando-se de sistema 
convencional de controle de acesso às dependências da Administração ou de sistema 
informatizado que venha a ser utilizado na recepção. 

Obs.: O documento de identidade deve ser solicitado à pessoa para que seus dados 
sejam anotados no ato, e o mesmo deve ser devolvido imediatamente ao interessado, 
conforme disposto na Lei nº 9.453/1997. 

- Executar o arquivamento de documentos da recepção; 

- Controlar as chaves sob sua responsabilidade; 

- Auxiliar na localização de funcionários para atendimento de vendedores e entregas de 
equipamentos e materiais em geral, nos distintos setores da unidade; 

- Orientar o trânsito interno de profissionais, visitantes ou pessoas, fornecendo 
informações precisas e anotando eventuais irregularidades, que devem ser comunicadas 
ao Contratante; 

- Atender as chamadas telefônicas internas e externas, retransmitindo mensagens e 
recados recebidos aos funcionários do Contratante, bem como ligações aos ramais e 
unidades solicitados; 

- Colaborar nos casos de emergência ou abandono das instalações, visando à 
manutenção das condições de segurança; 

- Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das 
instalações do Contratante. Facilitar, na medida do possível, a atuação das mesmas, 
inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento; 

- Registrar e controlar diariamente as ocorrências do posto em que estiver prestando 
seus serviços; 

- Manter-se no posto, não devendo se afastar de seus afazeres; 

- Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, assim como de 
bens particulares de empregados ou de terceiros; 



 
 

36 

 

 

 

 

 

- Comunicar ao responsável competente a presença de aglomerações de pessoas junto 
ao posto; 

- Repassar para o(s) recepcionista(s) que está(ão) assumindo o posto, quando da 
rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia 
observada nas instalações; 

 - Cumprir rigorosamente os procedimentos estabelecidos nas normas de acesso e nas 
rotinas específicas do serviço de recepção, observando as normas internas de 
segurança do Contratante; e 

- Organizar as informações e planejar o trabalho do cotidiano. 

 

2.1.3. A Contratada deverá cumprir a programação dos serviços feita periodicamente 
pelo Contratante, com atendimento sempre cortês aos funcionários e às pessoas em 
geral que se façam presentes. 

 

2.1.4. Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados, 
cabendo à Contratada otimizar a gestão de seus recursos (humanos e materiais) com 
vistas ao aprimoramento e à manutenção da qualidade dos serviços para satisfação do 
Contratante. A Contratada responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços 
contratados, cumprindo, evidentemente, as disposições legais que interfiram em sua 
execução. 

 

. Manter atualizados os livros de registros de correspondência e registro de fax; 

. Efetuar telefonemas, atender telefone e transferir chamadas telefônicas; 

. Zelar pela limpeza e manutenção das instalações, mobiliário e equipamentos de seu 
próprio uso; 

. Cumprir as normas e determinações inerentes à atividade de apoio expedidas pela 
Investe SP; 

. Realizar o controle de acesso de pessoas às dependências da Investe SP, na forma 
estabelecida; 

. Atuar com ética no exercício da função, mantendo imagem profissional, imagem da 
empresa, sigilo profissional, relacionamento com colegas e superiores. 

. A recepcionista operará um microcomputador corporativo para o melhor desempenho 
de suas atribuições, no tocante aos registros que lhe cabem fazer e para facilitar-lhe 
comunicação com os diversos setores da CONTRATANTE. 

 

2.1.5 Perfil e competências mínimas exigidas 

- Recepcionista Bilíngue: Profissional que, além de exercer as funções de  
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recepcionista, possui a competência de se comunicar em língua estrangeira de modo  

a estender a prestação dos serviços de recepção ao público não falante de língua  

portuguesa. 

- Domínio oral e escrito de língua estrangeira – inglês; 

- Grau de instrução: 2º grau completo; 

- Boa dicção, e com apresentação compatível com a função e polidez no trato com o 
público e colegas de trabalho; 

- Noções básicas de informática. 

- Competências individuais esperadas: 

 . Trabalho em equipe; 

 . Boa comunicação oral e escrita; 

 . Empatia e discrição; 

 . Motivação; 

 . Foco no cliente; 

  

Das copeiras: 

 

2.2 Os serviços de copeira serão prestados pela CONTRATADA, sendo dois postos de 
trabalho, conforme determinação da CONTRATANTE, obedecendo a todas as normas 
legais e de acordo com as seguintes especificações: 
 

2.2.1 Uma copeira das 08h às 17h e outra das 09h às 18h (40 horas semanais), de 
segunda a sexta-feira, com uma hora de intervalo para refeição, obedecida a jornada de 
trabalho prevista para esta categoria, horários que serão ajustados em função de 
ocorrência de alteração do horário de funcionamento da CONTRATANTE. 

 

2.2.2 Atribuições: 

 

Diariamente 

- Preparar café em horários preestabelecidos, bem como chás, sucos e demais bebidas 
solicitadas;   

- Lavar de forma adequada os utensílios de copa e cozinha, com emprego de produtos 
sustentáveis (biodegradáveis) e de esponja e/ou pano de limpeza macios, para que não 
produzam qualquer tipo de arranhão ou dano nas peças;  
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- Limpar piso, bancada, pia, armários, mesas, máquinas de café, parte externa dos 
bebedouros e purificadores de água, carrinhos para o transporte de bebidas, micro-
ondas, geladeiras e demais eletrodomésticos e mobiliários constantes nas copas e no 
refeitório, com produtos de limpeza sustentáveis;  

- Descartar o lixo das copas e do refeitório em sacos plásticos resistentes ao transporte, 
observando o procedimento de coleta seletiva, estabelecido pelo condomínio do prédio;  

-  Zelar pela limpeza, higiene e segurança do ambiente das copas e do refeitório como 
um todo, evitando o acúmulo de lixo e de utensílios a serem lavados de um dia para o 
outro;  

- Proceder à contagem dos utensílios colocados à disposição (copos, xícaras, garrafas, 
etc.) e comunicar ao fiscal de Contrato, para facilitar a reposição dos mesmos, quando 
necessário;  

- Comunicar ao fiscal de Contrato a necessidade de qualquer material para a execução 
dos serviços, tais como copos, xícaras, bandejas, café, açúcar, adoçante e produtos de 
limpeza, mantendo estoque mínimo para o uso diário, bem como a necessidade de 
consertos indispensáveis à boa conservação dos bens e instalações;  

- Abster-se de executar atividades alheias às determinadas para a função de copeira 
durante o período em que estiver prestando os serviços;  

-  Manter-se em seu posto de trabalho, não devendo afastar-se de seus afazeres, 
principalmente para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não 
autorizados;  

- Cumprir todas as normas e determinações legais emanadas do fiscal do contrato, por 
meio de preposto da empresa contratada; 

-  Tratar todos os servidores, terceirizados, estagiários, colegas de trabalho e demais 
pessoas com gentileza, presteza e atenção; 

- Manter perfeita integração com os garçons, para o bom andamento dos trabalhos;  

- Zelar pelo uso adequado da linguagem, evitando gírias, palavrões ou expressões não 
apropriadas ao tipo de relacionamento formal que o trabalho impõe;  

- Evitar o uso de produtos olorosos (perfumes, cremes, desodorantes, etc.), cujo odor 
possa contaminar os utensílios/equipamentos de trabalho;  

- Executar as demais atividades atinentes ao cargo.  

 

Ocasionalmente: 

- Preparar café, chá, suco e demais bebidas em eventos que ocorram na instituição, ou, 
quando necessário, auxiliar na montagem de mesas para lanches em geral. Desde que 
devidamente autorizado pela fiscalização do contrato. 
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2.2.3 Perfil e competências mínimas exigidas 

 

- Possuir treinamento adequado em copeiragem dominando todas as técnicas 
pertinentes ao serviço; 

- Possuir experiência mínima de 01 (um) ano na referida atividade, comprovada por meio 
de certificado de curso de copeiro(a) e/ou anotação na Carteira Profissional de Trabalho; 

- Ensino fundamental completo, desejável ensino médio; 

- Demonstrar competências pessoais tais como: disciplina, atenção, cordialidade, ética 
profissional, paciência, educação, capacidade de organização, equilíbrio emocional, 
capacidade de liderança, discrição, gentileza e controle em situações adversas; 

- Cuidar da apresentação e higiene pessoal; 

- Estar sempre uniformizado e identificado; 

- Utilizar-se de todos os materiais, equipamentos e utensílios adequados para execução 
do serviço, a serem fornecidos pela CONTRATANTE; 

- Proporcionar comodidade e praticidade, contribuindo para o sucesso e a satisfação de 
todos os envolvidos no acontecimento do serviço prestado 

 

Dos(as) Garçons/Garçonetes 

 

2.3. Os serviços de garçom/garçonete serão prestados pela CONTRATADA, sendo dois 
postos de trabalho, conforme determinação da CONTRATANTE, obedecendo a todas as 
normas legais e de acordo com as seguintes especificações: 
 

2.3.1 Um garçom/garçonete das 08:00 às 17:00h e outro(a) das 10:00 às 19:00h, de 
segunda a sexta-feira, com uma hora de intervalo para refeição, obedecida a jornada de 
trabalho prevista para esta categoria, horários que serão ajustados em função de 
ocorrência de alteração do horário de funcionamento da CONTRATANTE; 

 

2.3.2. Atribuições 

Diariamente: 

- Servir café, água mineral, chás, sucos, lanches e outros que venham a ser solicitados 
pelo fiscal de Contrato; 

- Servir as bebidas em recipiente apropriado, como copos de vidro e xícaras de porcelana 
(fornecidos pela CONTRATANTE);  

- Recolher a louça utilizada, incluindo as garrafas de água e café disponibilizadas nas 
dependências do prédio e anexo, entregando todos os utensílios recolhidos nas 
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respectivas copas, para que seja realizada a devida higienização e organização pelos 
(as) copeiros (as), conforme orientação dada pela área responsável; 

- Repor, quantas vezes necessário, água mineral aos usuários, fazendo, sempre que 
possível, uso de porta-copos em inox como suporte e cobertura dos copos; 

- Comunicar ao responsável a necessidade de qualquer material para a execução dos 
serviços, tais como copos, xícaras, bandejas, café, açúcar e adoçante, mantendo 
estoque mínimo para o uso diário, bem como a necessidade de consertos/reparos 
indispensáveis à boa conservação dos bens e instalações; 

- Zelar pela limpeza, higiene e segurança do ambiente das copas como um todo; 

- Abster-se de executar atividades alheias às funções próprias durante o período em que 
estiver prestando os serviços; 

- Manter-se em seu posto de trabalho, não devendo se afastar de seus afazeres, 
principalmente para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não 
autorizados; 

- Cumprir todas as normas e determinações legais emanadas do fiscal do contrato, por 
meio do preposto da empresa contratada; 

- Tratar todos os servidores, terceirizados, estagiários, diretores, visitantes, colegas de 
trabalho e demais pessoas com gentileza, presteza e atenção; 

- Manter perfeita integração com as copeiras, para o bom andamento dos trabalhos; 

- Zelar pelo uso adequado da linguagem, evitando gírias, palavrões ou expressões não 
apropriadas ao tipo de relacionamento formal que o trabalho impõe; 

- Evitar o uso de produtos olorosos (perfumes, cremes, desodorantes, etc.), cujo odor 
possa contaminar os utensílios/equipamentos de trabalho; 

- Executar demais atividades atinentes ao cargo e necessárias ao bom desempenho do 
trabalho 

 

Ocasionalmente: 

 

- Servir café, chá, suco e demais bebidas em eventos, realizando a montagem de mesas 
para lanches em geral, que ocorram, na sede da Investe São Paulo ou em outros locais. 

 

2.3.3. Perfil e competências mínimas exigidas  

- Possuir treinamento adequado em garçonaria dominando todas as técnicas pertinentes 
ao serviço; 

- Possuir experiência mínima de 01 (um) ano na referida atividade, comprovada por meio 
de certificado de curso de garçom e/ou anotação na Carteira Profissional de Trabalho; 
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- Ensino fundamental completo, desejável ensino médio; 

- Demonstrar competências pessoais tais como: disciplina, atenção, cordialidade, ética 
profissional, paciência, educação, capacidade de organização, equilíbrio emocional, 
capacidade de liderança, discrição, gentileza e controle em situações adversas; 

- Cuidar da apresentação e higiene pessoal; 

- Estar sempre uniformizado e identificado; 

- Utilizar-se de todos os materiais, equipamentos e utensílios adequados para execução 
do serviço, a serem fornecidos pela CONTRATANTE;  

- Proporcionar comodidade e praticidade, contribuindo para o sucesso e a satisfação de 
todos os envolvidos no acontecimento do serviço prestado. 

 

Do Auxiliar de Serviços Gerais: 

 

2.4 Os serviços de Auxiliar de Serviços Gerais serão prestados pela CONTRATADA, 
sendo um posto de trabalho, conforme determinação da CONTRATANTE, obedecendo 
a todas as normas legais e de acordo com as seguintes especificações: 
 
2.4.1 Um auxiliar de serviços gerais das 09h às 18h (40 horas semanais), de segunda a 
sexta-feira, com uma hora de intervalo para refeição, obedecida a jornada de trabalho 
prevista para esta categoria, horários que serão ajustados em função de ocorrência de 
alteração do horário de funcionamento da CONTRATANTE; 

2.4.2 Atribuições: 

-  Prestar suporte administrativo e técnico na área de compra de materiais, patrimônio e 
logística:  
- Controlar material de expediente, informando à área de compras as necessidades de 
reposição de materiais;   
- Efetuar o recebimento, a conferência e o adequado armazenamento dos materiais 
adquiridos pela Gerência competente; 
- Providenciar devolução de material danificado ou em desacordo com o adquirido;  
- Distribuir material de expediente ao solicitante, efetuando os registros de controle 
estabelecidos;  
- Controlar material de manutenção predial, seguindo os mesmos procedimentos 
descritos acima; 
- Realizar periodicamente o inventário de materiais e equipamentos, cadastrando‐os 
adequadamente. 
- Remover, transportar e arrumar móveis, máquinas, equipamentos e materiais diversos; 
- Guardar e arranjar objetos, bem como transportar pequenos objetos internamente; 
- Reabastecer os bebedouros com garrafões de água potável, verificando a necessidade 
de sua higienização; 
- Atender ao telefone, anotar e transmitir informações e recados; 
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- Efetuar a verificação constante das salas de reuniões, tomando as providências 
necessárias para deixá-las em condições de uso, bem como efetuar o registro de 
ocorrências e irregularidades nos ambientes; 
- Efetuar serviços externos, tais como pequenas compras (cópias de chaves, materiais 
de escritório, materiais de manutenção), etc.; 
- Cuidar da limpeza e conservação do almoxarifado e dos utensílios e equipamentos 
utilizados na execução das tarefas; 

- Verificar diariamente o funcionamento de componentes de iluminação, das condições 
de limpeza e da infraestrutura física dos ambientes, realizando vistorias com frequência 
para garantir o bom funcionamento de todos os itens que ficam sob sua 
responsabilidade;  

- Executar outras atividades de apoio operacional ou correlatas com a função, conforme 
necessidade ou a critério de seu superior. 
 
2.4.3 Perfil e competências mínimas exigidas 

. Grau de instrução: 1º grau completo; 

. Boa dicção, polidez no trato com o público e colegas de trabalho; 

. Experiência mínima de 6 (seis) meses na função 

 
2.5. Fornecimento de Uniformes (conjunto completo): 
 
2.5.1. As recepcionistas, as copeiras, os Garçons/Garçonetes e o(a) Auxiliar de Serviços 
Gerais deverão trabalhar devidamente uniformizado(a)s, cabendo à empresa 
CONTRATADA o fornecimento dos uniformes em quantidade suficiente para trocas 
semanais e por ela mantidos em perfeitas condições de uso e apresentação, aprovados 
pela CONTRATANTE, e portando elas o crachá, este fornecido por esta última. 
 
2.5.2. As especificações e quantificações dos uniformes estão detalhados no Anexo IV 
deste Edital. 
 

3. OUTRAS INFORMAÇÕES PARA EXECUÇÃO CONTRATUAL 
 
3.1 Em caso de mudança de local de funcionamento da INVESTE SP durante a vigência 
do contrato, dentro da área pertencente ao município de São Paulo, a CONTRATADA 
deverá executá-lo no novo endereço, sem custo adicional; 
 
3.2  Como regra geral, não será permitida realização de horas extras. 
 

4. DA SUPERVISÃO DOS SERVIÇOS 
 
4.1. A contratada deverá enviar semanalmente uma pessoa como preposto aceito pela 
Administração da INVESTSP durante o período de vigência do contrato, para representá-
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la administrativamente, sempre que for necessário, o qual deverá ser indicado mediante 
declaração em que deverá constar o nome completo, nº CPF e do documento de 
identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional. 
 
4.2 O preposto, uma vez indicado pela empresa e aceito pela Administração da 
INVESTSP, deverá apresentar-se à unidade fiscalizadora, no primeiro dia útil após 
assinatura do Contrato, para assinar, juntamente com o servidor designado para esse 
fim, o Termo de Abertura do Livro de Ocorrências, destinado a registrar as principais 
ocorrências durante a execução do contrato, bem como para tratar dos demais assuntos 
pertinentes à implantação de postos e à execução do contrato, relativos à sua 
competência. 
 
4.3 O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas 
dos serviços prestados. 
 
4.4 A empresa orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as 
orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e 
de Segurança e Medicina do Trabalho. 
 
4.5 O preposto deverá manter contato com o fiscal do contrato, com o objetivo de 
sanar qualquer demanda, tanto na área de administração de pessoal, de fornecimento 
de material, quanto da manutenção dos equipamentos, objetos desse contrato. 
 
4.6. O preposto, juntamente com o fiscal do contrato da INVESTSP se incumbirão de 
realizar a avaliação da qualidade dos serviços prestados pela contratada, conforme 
estabelecido no Anexo V do Edital. 
 

5. DO CONTROLE DA CARGA HORÁRIA 
 

O controle do cumprimento da carga horária será de inteira responsabilidade da empresa 
CONTRATADA, cabendo exclusivamente a esta a substituição de recursos humanos nas 
ocorrências de falta, interrupção no cumprimento da carga horária ou solicitação de 
pessoal, independente da causa. 
 

6. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 
6.1 Cumprir, comprovadamente, em todos os seus exatos termos todas as obrigações 
contratuais entre as Partes previstas no contrato, bem como comprovar o cumprimento 
de todas as obrigações tributárias, trabalhistas, previdenciárias, sociais e as resultantes 
de dissídios coletivos da respectiva categoria em relação aos seus empregados 
designados para o cumprimento na CONTRATANTE do objeto da presente licitação. 
 
6.2 Se do não cumprimento de quaisquer das obrigações referidas no item 6.1 resultarem 
prejuízos, deverá a CONTRATADA indenizá-los e, em ocorrendo dispêndios financeiros, 
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deverá ela reembolsá-los à CONTRATANTE, assim que notificada com a indicação dos 
valores correspondentes. 
 
6.3 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços executados pelos seus empregados 
designados para a prestação dos serviços objeto desta licitação.  
 
6.4 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de sua habilitação e qualificação legalmente exigidas, 
além das previstas no instrumento de contratação, de acordo com a presente Licitação. 
 
6.5 Responder, administrativa, civil e financeiramente, por quaisquer danos materiais ou 
pessoais ocasionados à CONTRATANTE e/ou terceiros que venham a ser causados, 
dolosa ou culposamente pelos seus empregados na prestação dos serviços objeto da 
presente licitação. 
 
6.6 Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas 
disciplinares determinadas pela Investe SP e pelo Condomínio em que ela se encontra 
instalada. 
 
6.7 Controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como 
as ocorrências havidas, efetuando a reposição imediata das pessoas em caso de 
ausência ou greves, através de esquema de emergência. 
 
6.7.1. Não havendo a reposição imediata das pessoas em caso de ausência (falta), ficará 
a critério da CONTRATANTE efetuar o respectivo desconto na fatura, proporcional ao 
período da ausência. 
 
6.7.2. Na ocorrência de substituição de funcionários do quadro fixo alocado pela 
CONTRATADA, por motivo de férias, licenças, tratamento de saúde ou outras ausências, 
deverá a CONTRATADA apresentar o respectivo ASO – Atestado de Saúde Ocupacional 
do novo funcionário que ocupará o posto de trabalho. 
 
6.7.3. Quando do retorno de funcionário do quadro fixo afastado por motivo de tratamento 
de saúde, deverá a CONTRATADA apresentar o respectivo ASO – Atestado de Saúde 
Ocupacional, comprovando a aptidão ao retorno ao posto de trabalho. 
 
6.8 Substituir imediatamente, sempre que exigido pela Investe SP e, independentemente 
de qualquer justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência 
e/ou comportamento sejam julgados inadequados, prejudiciais, inconvenientes, 
insatisfatórios ou não dentro da disciplina de trabalho da CONTRATANTE. 
 
6.9 A Contratada deverá submeter à Investe SP, antes do início da execução dos 
serviços, a relação dos empregados acompanhada dos respectivos currículos para 
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avaliação da Investe SP, que poderá, a seu critério exclusivo, agendar as entrevistas 
com referidas pessoas; 
 

6.10 Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem 
vítimas os seus empregados durante a execução do contrato, ainda que acontecidos nas 
dependências da Investe SP; 

 

6.11 A CONTRATADA deverá nomear um profissional que atuará como PREPOSTO, 
cabendo-lhe o exercício da supervisão e controle do pessoal alocado nas dependências 
da Investe SP, sendo obrigatória no mínimo uma visita semanal, inclusive quanto ao 
cumprimento das atividades diárias, jornada de trabalho, utilização do crachá e uniforme, 
respondendo por todos os atos e fatos gerados ou provocados por seus empregados; 

 

6.12 Caberá ao Preposto nomeado pela CONTRATADA reportar-se, quando houver 
necessidade, ao Gestor do Contrato designado pela Investe SP, adotando as 
providências pertinentes para a correção das falhas detectadas. 

 

7.  OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
 

7.1 Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido no contrato; 

 

7.2 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar 
seus serviços dentro das normas estabelecidas; 

 

7.3 Exercer a fiscalização dos serviços por funcionário especialmente designado, na 
forma prevista neste TERMO DE REFERÊNCIA; 

 

7.4 Não permitir que os empregados da CONTRATADA executem tarefas em desacordo 
com as preestabelecidas no Contrato; 

 

7.5 Disponibilizar ambiente de trabalho adequado para os empregados da 
CONTRATADA; 

 

7.6 Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em 
especial, aplicação de sanções, alterações e repactuações do contrato; 
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7.7 Comunicar à CONTRATADA quaisquer irregularidades observadas na execução dos 
serviços contratados; 

 

7.8 Proporcionar os meios e condições necessárias à segurança e à higiene dos 
empregados da CONTRATADA, designados para a execução dos serviços; 

 

8. DA FISCALIZAÇÃO 
 
8.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pela Gerência de 
Administração e Finanças da INVESTE SÃO PAULO, por intermédio de funcionário 
devidamente designado, cujas atribuições básicas são: 

 
8.1.1. Solicitar à empresa CONTRATADA todas as providências necessárias ao bom 
andamento dos serviços; 

 
8.1.2. Emitir pareceres em todos os atos da empresa CONTRATADA relativos à 
execução do contrato, em especial na aplicação de sanções, alterações, prorrogações e 
rescisão do contrato; e 
 
8.1.3. Quaisquer outras atribuições necessárias ao bom desempenho dos serviços; 

 
8.1.4. O contrato poderá ter sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos 
com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a INVESTE SÃO 
PAULO, limitada a 60 (sessenta) meses; 
 
8.1.5. Não obstante a empresa CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável 
pela execução de todos os serviços, a INVESTE SÃO PAULO reserva-se o direito de, 
sem qualquer forma de restrição à plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais 
ampla e completa fiscalização sobre os serviços; 
 
8.1.6. Cabe à empresa CONTRATADA atender prontamente a quaisquer exigências da 
fiscalização inerente ao objeto do contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para a 
INVESTE SÃO PAULO, não implicando a atividade da fiscalização em qualquer exclusão 
ou redução da responsabilidade da empresa CONTRATADA, inclusive perante terceiros, 
por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, tampouco corresponsabilidade da 
INVESTE SÃO PAULO ou de seus agentes e prepostos. 
 

 
9. CONDIÇÕES E DOCUMENTOS DE SUPORTE PARA PAGAMENTO 
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9.1. Deverão ser apresentadas, mensalmente, e enviadas por e-mail a ser informado 
posteriormente pela INVESTE SÃO PAULO, cópia digitalizada dos comprovantes de 
recolhimento dos encargos sociais dos empregados da CONTRATADA alocados para 
prestarem serviços na CONTRATANTE, bem como dos documentos relacionados no 
subitem 8.2, abaixo, condição essa de caráter obrigatório e condicionante do pagamento 
da fatura do mês em referência; 

 
9.2. A documentação obrigatória a ser enviada mensalmente compreende: 

 
9.2.1. Folha de Pagamento Consolidada, referente aos empregados da 

CONTRATADA alocados para prestarem serviços na CONTRATANTE; 
9.2.2. Relatório Analítico da GRF – Guia de Recolhimento do FGTS – Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço; 
9.2.3. Comprovante do Recolhimento da GRF; 
9.2.4. Relação de Tomador/Obra – RET – Constante da GFIP - Guia de Recolhimento 

do FGTS e Informações à Previdência Social e no SEFIP - Sistema Empresa de 
Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social; 

9.2.5. GPS – Guia da Previdência Social; 
9.2.6. Relatório Analítico de GPS; 
9.2.7. Relação dos Trabalhadores constantes no Arquivo SEFIP; 
9.2.8. Resumo das Informações à Previdência Social constantes no Arquivo SEFIP 

– Tomador de Serviços/Obra; 
9.2.9. Comprovante de Pagamento da GPS – Guia da Previdência Social; 
9.2.10. Comprovante de Declaração das Contribuições À Recolher à 

Previdência e a outras Entidades e Fundos por FPAS; 
9.2.11. Comprovante do Protocolo de Envio de Arquivos – Conectividade 

Social. 
 
9.3. Só será exigida a documentação especificada no subitem 9.2, acima, a partir do 

pagamento da 2ª (segunda) Fatura, ou seja, do segundo mês de vigência do 
contrato, em razão da disponibilidade da mesma em relação ao primeiro mês de 
prestação dos serviços. 

 
 

 
-0-0-0-0-0-0-0- 
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ANEXO I-A – DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIFICAÇÃO DOS UNIFORMES 

 

A CONTRATADA deverá cuidar para que os funcionários indicados para a prestação dos 
serviços apresente-se trajando uniforme sempre limpo fornecido às suas expensas. O 
uniforme deve ser aprovado previamente pela INVESTSP e conter as seguintes 
características básicas: 

RECEPCIONISTA 

Tipo 
Quantidade 
Semestral 

Especificações 

 
Masculino 

 

Terno  02 
Na cor preta, em tecido tipo microfibra ou two way, com paletó forrado 
internamente, inclusive na manga, de boa qualidade, emblema da 
empresa bordado no lado superior esquerdo, com 02 bolsos inferiores. 

Gravata 02 Em tecido 100% poliéster ou 100% seda, de boa qualidade, cor a definir. 

Camisa social  03 
Estilo social em tecido, gola com entretela, 65% poliéster e 35% algodão, 
na cor cinza, com botões nos punhos e emblema da empresa bordado no 
lado superior esquerdo. 

Par de 
sapatos 

02 
Tipo esporte fino, com cadarço, de couro, solado de borracha, cor preto 
de boa qualidade.  

Par de meias 05 
Tecido 60% algodão, 39% poliamida e 1% elastano, cor preta, de boa 
qualidade, marca Lupo ou similar. 

 
Feminino 

 

Terno 
Feminino 

02 

Na cor preta, em tecido tipo microfibra ou two way, de boa qualidade, 
paletó forrado internamente, inclusive na manga, com emblema da 
empresa bordado no lado superior esquerdo, com 02 bolsos inferiores. 
Calça / Saia Tipo esporte fino, com zíper, na cor preta, e saia na altura do 
joelho 

Lenço 02 
Em crepe koshibo, tipo laço com entretela compatível com o modelo, na 
cor preta e o nome da empresa na cor cinza, de boa qualidade. 

Camisa Social 02 
Em tecido VANESSA, gola com entretela compatível com o modelo, cor 
cinza, de boa qualidade. 

Laço para 
cabelo 

02 Prendedor de cabelos, com laço de rede, na cor preta. 

Par de 
sapatos 

02 
Na cor Preta, de boa qualidade, meio alto, de couro, tipo scarpin ou estilo 
boneca. marca Picadilly, Beira Rio, Dakota ou similar.  

Par de meias  05 Finas, de boa qualidade, na cor preta, marca Trifill ou similar. 
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COPEIRA 

Descrição Unidade Cor 
Quantidade 
semestral 

Calça comprida com zíper ou saia, de gabardine ou 
brim, na cor preto. 

unidade preto 2 

Blusa com gola esporte, cinza claro, gabardine ou 
brim, com zíper na frente, dois bolsos nas laterais 
inferiores e emblema da empresa no lado esquerdo 
superior 

unidade cinza claro 2 

Camiseta em forma de "T", malha fria, com gola 
sanfonada, de mangas curtas, com emblema de 
empresa no lado esquerdo superior 

unidade branca 2 

Avental, em oxford ou tergal, branco, com amarras 
dos lados 

unidade branca 2 

Touca de filó com aba na cor preta, para uso dentro 
das copas 

unidade preta 2 

Meia social 3/4, cor natural par natural 5 

Calçado em couro preto, tipo mocassim, fechado, 
salto até 3 cm ou sapatilha em couro, antiderrapantes 

par preta 2 

 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS  

 

Descrição Unidade 
Quantidade 
semestral 

Jaleco em brim com emblema da empresa Unidade 2 

Camisa de algodão, malha fria, mangas longas, com bolso 
superior esquerdo e logomarca da empresa Unidade 

2 

Calça jeans ou de brim com emblema da empresa Unidade 2 

Cinto de couro Unidade 2 

Meia Unidade 5 

Bota solado de borracha Unidade 2 
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GARÇON/GARÇONETE 
 

Tipo 
Quantidade 
Semestral 

Especificações 

Masculino - Garçom 

Calça comprida  02 Na cor preta, em tecido tipo microfibra ou two way, 

Gravata Borboleta 02 Em tecido na cor preta. 

Colete 02 

Colete com 3 bolsos sendo 1 interior. Na cor preto, 
masculino, forrado, e bastante adequado aos funcionários 
que atendem diretamente os clientes. Tecido bi-extensí- 
vel de Polyester com as costas no mesmo tecido, e uma 
fivela regulável.Comprimento 63cm. 

Camisa social  02 

Estilo social em tecido, gola com entretela, 65% poliéster 
e 35% algodão, na cor branca, com botões nos punhos e 
emblema da empresa bordado no lado superior 
esquerdo. 

Par de sapatos 02 
Tipo esporte fino, com cadarço, de couro, solado de 
borracha, cor preto de boa qualidade. 

Par de meias 05 
Tecido 60% algodão, 39% poliamida e 1% elastano, cor 
preta, de boa qualidade, marca Lupo ou similar. 

Feminino - Garçonete 
Saia 02 Na cor preta, em tecido tipo microfibra ou two way, 

Colete 02 

Colete com 3 bolsos sendo 1 interior. Na cor preto, 
forrado, na versão feminina, deixando assim mais 
acinturado. Tecido bi- extensível de Polyester com as 
costas no mesmo tecido e fivela regulável. Comprimento 
de 57cm. 

Camisa social 02 

Estilo social em tecido, gola com entretela, 65% poliéster 
e 35% algodão, na cor branca, com botões nos punhos e 
emblema da empresa bordado no lado superior 
esquerdo. 

Par de sapatos 02 
Na cor Preta, de boa qualidade, meio alto, de couro, tipo 
scarpin ou estilo boneca. marca Picadilly, Beira Rio, 
Dakota ou similar.  

Par de meias 02 
Finas, de boa qualidade, na cor preta, marca Trifill ou 
similar. 
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ANEXO II 

 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
À 
Agência Paulista de Promoção de Investimentos e Competitividade - INVESTE SÃO 
PAULO 
Avenida Escola Politécnica, n.º 82 – Rio Pequeno - CEP: 05350-000 - São Paulo/SP 
 
Pregão Eletrônico nº 03/2021 
Processo ISP PRE Nº 003/2021 
 
Denominação do licitante:  
Endereço:  
CEP:  
CNPJ nº:  
Fone:  
Fax: 
e-mail:  
 
Esta empresa, tendo analisado minuciosamente, os termos e condições expressos no 
Edital de Pregão Eletrônico acima referido e respectivos Anexos, relativos à licitação que 
está sendo promovida pela INVESTE SÃO PAULO, divulgados no Diário Oficial do 
Estado de São Paulo e em seu website, e encontrando-se ela plenamente de acordo 
com as condições e termos referidos, apresenta a seguinte proposta de preço: 
 

TABELA RESUMO DOS POSTOS DE TRABALHO E RESPECTIVAS FUNÇÕES 

ITEM DESCRIÇÃO Qtde. de 
Postos 

Preço 
Unitário 
Mensal 

(R$) 

Preço Total 
Mensal (R$) 

1 Prestação de Serviços de Recepcionista 
Bilingue  

02 Preencher... Preencher... 

2 Prestação de Serviços de Garçom/garçonete 02 Preencher... Preencher... 

3 Prestação de Serviços de Copeira 02 Preencher... Preencher... 

4 Prestação de Serviços de Auxiliar de Serviços 
Gerais 

01 Preencher... Preencher... 

 

Preço Global Mensal: R$ ----------- (por extenso) 

Preço Global anual: R$ ----------- (por extenso) 
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- Nos preços apresentados estão inclusas todas as despesas com a mão-de- obra, 
transporte, manutenção de equipamentos, seguros, taxas, tributos, incidências fiscais e 
contribuições de qualquer natureza ou espécie, encargos sociais, salários, custos diretos 
e indiretos e quaisquer outros encargos, quando necessários à perfeita execução do 
objeto da contratação. 
 
- Declaramos que estamos cientes de que juntamente com esta proposta de preços 
devemos apresentar a planilha de custos e formação de preços para cada posto de 
trabalho especificado. 
  
– Declaramos que os preços são suficientes para a execução do objeto deste Pregão 
Eletrônico, não sendo cabível nenhuma solicitação de pagamento de despesas 
adicionais. 
 
– Declaramos, outrossim, que estamos de pleno acordo com todas as condições 
estabelecidas no Edital deste Pregão Eletrônico e seus anexos, e que a empresa atende 
plenamente os requisitos técnicos/especificações constante do Anexo I – Termo de 
Referência. 
 
– Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar o 
contrato no prazo determinado no documento de convocação e, para esse fim, 
fornecemos os seguintes dados: 
 
 
Razão Social: _________________________________________________________ 
CNPJ nº ____________________________________________________________ 
Endereço: _______________________________Tel/Fax: _____________ 
CEP: _____________ Cidade: ______________________ UF: _________ 
Banco: ____________ Agência: ______ nº __________ c/c nº __________ 
 
 
Dados do(s) Representante(s) Legal(is) da Empresa para assinatura do Contrato: 
 
Nome: ____________________________________________________________ 
Cargo/Função: ______________________________________________________ 
Endereço:_______________________________________ CEP: ______________ 
Cidade: __________________ UF: ___ CPF/MF nº  ________________________ 
RG nº ______________ Expedido por: _______ Data de emissão: ___/___/___ 
Naturalidade: _____________________ Nacionalidade: _________________ 
 
(Local),           de                              de 2021. 
____________________________________________________ 
(Identificação e assinatura do Representante Legal / Procurador) 



 
 

53 

 

 

 

 

 

ANEXO III - MODELOS DE DECLARAÇÕES 
 

ANEXO III.1 

MODELO A QUE SE REFERE O ITEM 4.1.4.1. DO EDITAL 

(em papel timbrado da licitante) 
 

 
Nome completo: 
_____________________________________________________________________ 

 
RG nº: ____________________________   CPF nº:___________________________ 

 
 
 

DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante ________________________ (nome 

empresarial), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___, Processo n° 

___/___:  

 

a) está em situação regular perante a Secretaria Especial de Previdência e Trabalho 

do Ministério da Economia no que se refere a observância do disposto no inciso 

XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal, na forma do Decreto Estadual nº. 

42.911/1998;  

b) não se enquadra em nenhuma das vedações de participação na licitação do item 

2.2 deste Edital;  

c) cumpre as normas de saúde e segurança do trabalho, nos termos do parágrafo 

único do artigo 117 da Constituição Estadual; e 

d) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º - C e se compromete a 

não disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no Artigo 5º - D, 

ambos da Lei Federal nº 6.019/1974, com redação dada pela Lei Federal nº 

13.467/2017. 

(Local e data). 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO III.2 

 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO 
CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 

(em papel timbrado da licitante) 
 
 
 
Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ e 

do CPF nº ________________, representante legal do licitante 

________________________ (nome empresarial), interessado em participar do Pregão 

Eletrônico nº ___/___, Processo n° ___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, 

especialmente o artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo 

não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com 

qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente 

procedimento licitatório; 

b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer 

outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento 

licitatório; 

c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão 

de qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente 

procedimento licitatório; 

d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, 

em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da adjudicação 

do objeto; 

e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, 

discutido ou recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao 

órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e  
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f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão 

desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

 

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma 

a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração 

Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 2013 e ao 

Decreto Estadual nº 60.106/2014, tais como:   

 

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 

público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;  

II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo 

subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei;  

III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar 

ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos 

praticados;  

IV – no tocante a licitações e contratos:  

a)  frustrar  ou  fraudar,  mediante  ajuste,  combinação  ou  qualquer  outro  

expediente,  o  caráter  competitivo  de procedimento licitatório público;  

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 

licitatório público;  

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 

vantagem de qualquer tipo;  

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;  

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de 

licitação pública ou celebrar contrato administrativo;  

f)  obter  vantagem  ou  benefício  indevido,  de  modo  fraudulento,  de  

modificações  ou  prorrogações  de  contratos  

celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato 

convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou  
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g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 

celebrados com a administração pública;  

 

V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou 

agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências 

reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 

 
 

(Local e data). 
 
 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO III.3 

 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE 

(em papel timbrado da licitante) 
 
 

ATENÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR 
LICITANTES QUE SEJAM ME/EPP, NOS TERMOS DO ITEM 4.1.4.3. DO EDITAL. 

 
 
 
Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ e 

do CPF nº _____________, representante legal do licitante 

________________________ (nome empresarial), interessado em participar do Pregão 

Eletrônico nº ___/___, Processo n° ___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, o seu 

enquadramento na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos 

critérios previstos no artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua 

não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal.  

 

 
(Local e data). 

 
 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO IV 

 
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO ISP – PRE Nº xxx/2021 

 
 

PROCESSO ISP n.° 003/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO INVESTE SÃO PAULO n.° 003/2021 

CONTRATO ISP PRE n.° XX/2021 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE 

CELEBRAM, ENTRE SI, A AGÊNCIA PAULISTA 

DE PROMOÇÃO DE INVESTIMENTOS E 

COMPETIVIDADE – INVESTE SÃO PAULO E 

_______________ TENDO POR OBJETO A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE 

ATIVIDADES AUXILIARES (RECEPCIONISTA 

BILINGUE, COPEIRA, GARÇOM/GARÇONETE, E 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS) COM 

FORNECIMENTO EXCLUSIVO DE MÃO-DE-

OBRA PARA 7 (SETE) POSTOS DE TRABALHO 

PARA O ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES 

ADMINISTRATIVAS OPERACIONAIS DA 

INVESTE SÃO PAULO. 

 

A Agência Paulista de Promoção de Investimentos e Competividade – INVESTE São 

Paulo, doravante designado(a) “CONTRATANTE”, neste ato representada(o) por seu 

Presidente, o Sr. _______________, RG nº ____________ e CPF nº____________, e   

por seu Diretor, o Sr. ______________, RG nº _________________ e CPF nº 

__________________, inscrita no CNPJ sob nº 10.662.944/0001-88, com sede na 

Avenida Escola Politécnica, 82 – Rio Pequeno – São Paulo/SP – CEP 05350-000, e a 

empresa __________________________________, a seguir denominada 

“CONTRATADA”, neste ato representada pelo(a)  Senhor(a)_____________, 

portador(a) do RG nº _____________ e CPF nº________________, em face da 

adjudicação efetuada no Pregão Eletrônico indicado em epígrafe, celebram o presente 
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TERMO DE CONTRATO, sujeitando-se às disposições previstas na Lei Federal nº 

10.520/2002, no Decreto Estadual n° 49.722/2005 e pelo regulamento anexo à 

Resolução CC-27, de 25 de maio de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que 

couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666/1993, do Decreto Estadual n° 

47.297/2002, do regulamento anexo à Resolução CEGP-10, de 19 de novembro de 2002, 

e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, mediante as seguintes cláusulas 

e condições que reciprocamente outorgam e aceitam: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

Constitui objeto do presente instrumento a prestação de serviços continuados de 

atividades auxiliares (recepcionista bilingue, copeira, garçom/garçonete e  auxiliar 

de serviços gerais), com fornecimento exclusivo de mão-de-obra para 7 (sete) 

postos de trabalho, atendendo ao estabelecido no Acordo, Convenção ou Dissídio 

Coletivo de Trabalho, para o atendimento das necessidades administrativas 

operacionais da INVESTE SÃO PAULO, sob o regime de empreitada por preço global, 

conforme especificações constantes do Termo de Referência, que juntamente com o 

Edital do Pregão ISP 003/2021 e a Proposta Comercial da CONTRATADA no referido 

Pregão, integram o presente Contrato. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  

O objeto contratual executado deverá atingir o fim a que se destina, com eficácia e 

qualidade requeridas. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço global. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

A execução dos serviços deverá ter início em até 30 (trinta) dias corridos após a data de 

assinatura do contrato, no local indicado no Termo de Referência, correndo por conta da 
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CONTRATADA todas as despesas decorrentes e necessárias à sua plena e adequada 

execução, em especial as atinentes a seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas 

e previdenciários, entre outras. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E DAS PRORROGAÇÕES 

 

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data estabelecida para início 

dos serviços. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  

Não obstante o prazo estipulado no caput, a vigência do presente Contrato estará sujeita 

à condição resolutiva, consubstanciada esta na inexistência de recursos aprovados nas 

respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para atender as respectivas despesas, 

bem como em critérios de conveniência e oportunidade da CONTRATANTE, podendo 

ser rescindido sem justa causa, mediante prévia comunicação com antecedência mínima 

de 30 (trinta) dias.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada no Parágrafo 

Primeiro desta Cláusula, a CONTRATADA não terá direito a qualquer espécie de 

indenização, cabendo apenas o pagamento pelos serviços efetivamente prestados. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DA 

CONTRATADA 

 
À CONTRATADA, além das obrigações constantes do Termo de Referência, que 

constitui Anexo I do Edital indicado no preâmbulo, e daquelas estabelecidas em lei, em 

especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe: 

I - zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e 

humanos necessários; 
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II – designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades, em 

especial da regularidade técnica e pelos contatos com o CONTRATANTE; 

III - cumprir as disposições legais e regulamentares municipais, estaduais e federais que 

interfiram na execução dos serviços; 

IV - manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 

indicada no preâmbulo deste termo que poderão ser periodicamente fiscalizadas, a 

critério da CONTRATANTE; 

V - dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer anormalidade que 

verificar na execução dos serviços; 

VI - prestar ao CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos solicitados e atender 

prontamente as reclamações sobre seus serviços; 

VII - responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao 

CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução do contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do CONTRATANTE em seu 

acompanhamento;  

VIII - responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 

tributários, resultantes da execução deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei 

Federal n° 8.666/1993; 

IX - manter seus profissionais identificados por meio de crachá com fotografia recente; 

X - substituir qualquer integrante de sua equipe cuja permanência nos serviços for 

julgada inconveniente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da solicitação 

justificada formulada pelo CONTRATANTE; 

XI - arcar com despesas decorrentes de infrações de qualquer natureza praticadas por 

seus empregados durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da sede do 

CONTRATANTE; 

XII - apresentar, quando exigido pelo CONTRATANTE, os comprovantes de pagamentos 

de salários, apólices de seguro contra acidente de trabalho, quitação de suas obrigações 

trabalhistas e previdenciárias, relativas aos seus empregados, que prestam ou tenham 

prestado serviços objeto do presente contrato; 
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XIII - identificar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, de forma a não 

serem confundidos com similares de propriedade do CONTRATANTE; 

XIV - obedecer às normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que disserem 

respeito à segurança, à guarda, à manutenção e à integridade das informações 

existentes ou geradas durante a execução dos serviços; 

XV - implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente 

dos serviços, de maneira a não interferir nas atividades do CONTRATANTE, respeitando 

suas normas de conduta; 

XVI - reexecutar os serviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, quando 

estiverem em desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis; 

XVII - guardar sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza de 

que venha a tomar conhecimento, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por 

sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização; 

XIX - manter bens e equipamentos necessários à realização dos serviços, de qualidade 

comprovada, em perfeitas condições de uso, em quantidade adequada à boa execução 

dos trabalhos, cuidando para que os equipamentos elétricos sejam dotados de sistema 

de proteção, de modo a evitar danos na rede elétrica; 

XX – submeter à CONTRATANTE relatório mensal sobre a prestação dos serviços, 

relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados, prestação de 

contas e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual; 

XXI – fornecer à equipe alocada para a execução dos serviços os equipamentos de 

proteção individual adequados à atividade, o necessário treinamento e fiscalizar sua 

efetiva utilização; 

XXII - prestar os serviços por intermédio da equipe indicada nos documentos 

apresentados na fase de habilitação, a título de qualificação técnica, quando exigida. 

XXIII – Executar os serviços com a observância das especificações estabelecidas no 

presente Termo de Referência e no contrato; 

XXIV - Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, as suas expensas, 

imediatamente, as partes do objeto da contratação em que verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções quando da execução do serviço; 
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XXV - O representante da CONTRATADA fica responsável pela execução dos itens 

deste Termo de Referência, cabendo acompanhar o cumprimento rigoroso dos prazos, 

organização de reuniões, entrega de documentos, elaboração de relatórios de 

acompanhamento e quaisquer atividades pertinentes à execução do serviço; 

XXVI - Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 

sociais previstas na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saudá-los na 

época própria; 

XXVII - Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em decorrência 

da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da prestação dos serviços; 

XXVIII - Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou criminal 

relacionadas à prestação dos serviços; 

XXIX - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente contratação 

sem prévia anuência do CONTRATANTE; 

XXX - Permitir o acesso irrestrito e em tempo real pela INVESTE SÃO PAULO ao banco 

de dados eletrônico e informações relacionadas à execução do contrato; 

XXXI - Contratar serviços de terceiros para atividades acessórias e apoio, sempre que 

necessário, responsabilizando-se pelos encargos daí decorrentes e informando 

previamente a Investe São Paulo. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

A CONTRATADA não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que 

seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta 

própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta 

ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus 

prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, caso permitida a subcontratação. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
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Em atendimento à Lei Federal nº 12.846/2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014, a  

CONTRATADA se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, 

corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou 

estrangeira, abstendo-se de práticas como as seguintes: 

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 

público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;  

II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo 

subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei;  

III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar 

ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos 

praticados;  

IV – no tocante a licitações e contratos:  

a)  frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 

expediente, o caráter  competitivo  de procedimento licitatório público;  

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 

licitatório público;  

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 

vantagem de qualquer tipo;  

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;  

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de 

licitação pública ou celebrar contrato administrativo;  

f)  obter vantagem ou benefício  indevido,  de  modo  fraudulento,  de  

modificações  ou  prorrogações  de  contratos celebrados com a administração 

pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos 

respectivos instrumentos contratuais; ou  

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 

celebrados com a administração pública;  

V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou 

agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências 

reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO 

O descumprimento das obrigações previstas nos Parágrafos Primeiro e Segundo desta 

Cláusula Quarta poderá submeter a CONTRATADA à rescisão unilateral do contrato, a 

critério da CONTRATANTE, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e 

administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de 

responsabilização de que tratam a Lei Federal nº 12.846/2013 e o Decreto Estadual nº 

60.106/2014. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DO 

CONTRATANTE 

 

Ao CONTRATANTE cabe: 

I - exercer a fiscalização dos serviços, designando servidor responsável pelo 

acompanhamento da execução contratual e, ainda, pelos contatos com a 

CONTRATADA; 

II - fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações necessários à execução do 

objeto do contrato; 

III - efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste ajuste; 

IV - Rejeitar no todo ou em parte os serviços executados em desacordo com as 

exigências deste Termo de Referência e do contrato 

V- permitir aos técnicos e profissionais da CONTRATADA acesso às áreas físicas 

envolvidas na execução deste contrato, observadas as normas de segurança. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

O CONTRATANTE exercerá a fiscalização dos serviços contratados por intermédio do 

gestor do contrato de modo a assegurar o efetivo cumprimento das obrigações ajustadas. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO  

A fiscalização não exclui e nem reduz a integral responsabilidade da CONTRATADA, 

mesmo perante terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na prestação dos 

serviços, inclusive quando resultantes de utilização de pessoal inadequado ou sem a 

qualificação técnica necessária, inexistindo, em qualquer hipótese, corresponsabilidade 

por parte do CONTRATANTE. 

 

PARAGRAFO SEGUNDO  

A ausência de comunicação, por parte do CONTRATANTE, referente a irregularidades 

ou falhas, não exime a CONTRATADA do regular cumprimento das obrigações previstas 

neste contrato e no Anexo I do Edital. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS E DO REAJUSTE 

 

A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços objeto deste contrato pelo preço 

mensal estimado de R$ ________ (______________), perfazendo o total de R$ 

________(______________), valor total esse obtido levando-se em consideração os 

preços unitários constantes de sua Proposta Comercial final apresentada no Pregão 

Eletrônico, que passa a fazer parte integrante do presente Contrato, conforme tabela 

abaixo: 

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Nos preços acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos e 

indiretos relacionados à prestação dos serviços, tais como tributos, remunerações, 

despesas financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta 

licitação, inclusive gastos com transporte. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente 

à contratação, perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa 
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de pequeno porte ou, ainda, torne-se impedida de beneficiar-se desse regime tributário 

diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas na Lei Complementar 

Federal nº 123/2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a 

Administração, tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na 

alegação de que a sua proposta levou em consideração as vantagens daquele regime 

tributário diferenciado. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

Na vigência do presente contrato e de suas eventuais prorrogações, o preço ajustado 

somente será reajustado após e a cada período de 12 (doze) meses, reajuste que será 

pelos índices de elevação salarial no Acordo, Convenção ou Dissídio da respectiva 

categoria. Para o reajuste a cada período de 12 (doze) meses será aplicado o índice 

estabelecido no último dissídio da categoria. 

 

PARÁGRAFO QUARTO 

A periodicidade anual de que trata o Parágrafo Terceiro será contada a partir da data do 

início da vigência do Contrato.  

 

CLAUSULA  OITAVA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas decorrentes da contratação objeto deste processo correrão à conta 

dos recursos orçamentários consignados no orçamento da INVESTE SÃO PAULO, 

advindos do Contrato de Gestão GS nº. 12/2019, proc. nº. 599/2019, firmado entre ela e 

a Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado 

de São Paulo em 26/08/2019, ou por ou outro que venha a substituí-lo. 

 

PARAGRÁFO ÚNICO 

No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às 

despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 

financeiro. 
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CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

O objeto deste contrato, em cada uma de suas parcelas mensais, será recebido 

provisoriamente em até 15 (quinze) dias úteis, contados da data de recepção pela 

Administração do relatório de execução dos serviços do mês acompanhado da nota 

fiscal/fatura representativa da prestação dos serviços.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Havendo rejeição dos serviços, no todo ou em parte, a CONTRATADA deverá refazê-

los no prazo estabelecido pelo CONTRATANTE, observando as condições estabelecidas 

para a prestação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese de não serem 

os mesmos executados, o valor respectivo será descontado da importância mensal 

devida à CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

após o recebimento provisório, ou da data de conclusão das correções efetuadas com 

base no disposto no Parágrafo Primeiro desta Cláusula, uma vez verificado a execução 

satisfatória dos serviços, mediante Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado 

pelo servidor responsável. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS PAGAMENTOS  

 

Os pagamentos serão efetuados mensalmente, mediante a apresentação dos originais 

da nota fiscal/fatura à Gerência de Administração e Finanças da INVESTE SÃO PAULO, 

localizada na Avenida Escola Politécnica, 82 – Bairro Rio Pequeno, São Paulo/SP, em 

conformidade com a Cláusula Nona deste instrumento. 

 



 
 

69 

 

 

 

 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Os pagamentos serão realizados mediante depósito na conta corrente bancária em 

nome da CONTRATADA ou mediante boleto bancário, de acordo com as seguintes 

condições: 

I - em 30 (trinta) dias, contados da data de entrega da nota fiscal/fatura, ou de sua 

reapresentação em caso de incorreções, na forma e local previstos nesta Cláusula.  

II - A discriminação dos valores dos serviços deverá ser reproduzida na nota fiscal/fatura 

apresentada para efeito de pagamento. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o valor devido na 

forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por 

cento) ao mês, calculados “pró-rata tempore”, em relação ao atraso verificado. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em 

nome da CONTRATADA no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos 

e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião 

da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela 

comprovação, pela CONTRATADA, de que os registros estão suspensos, nos termos do 

artigo 8º da Lei Estadual nº 12.799/2008. 

 

PARAGRAFO QUARTO 

A CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos 

determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada 

ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores. 

 

PARÁGRAFO QUINTO 
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O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN deverá ser 

feito em consonância com o artigo 3º e demais disposições da Lei Complementar Federal 

nº 116/2003, e respeitando as seguintes determinações: 

I - Quando da celebração do contrato, a CONTRATADA deverá indicar a legislação 

municipal aplicável aos serviços por ela prestados, relativamente ao ISSQN, 

esclarecendo, expressamente, sobre a eventual necessidade de retenção do tributo, pelo 

tomador dos serviços; 

II - Caso se mostre exigível, à luz da legislação municipal, a retenção do ISSQN pelo 

tomador dos serviços: 

a) O CONTRATANTE, na qualidade de responsável tributário, deverá reter a quantia 

correspondente do valor da nota-fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança 

equivalente apresentada e recolher a respectiva importância em nome da 

CONTRATADA no prazo previsto na legislação municipal. 

b) Para tanto, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de 

“RETENÇÃO PARA O ISS” ao emitir a nota fiscal, fatura, recibo ou documento de 

cobrança equivalente. Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele 

correspondente, sem nenhuma dedução. 

III - Caso, por outro lado, não haja previsão de retenção do ISSQN pelo tomador dos 

serviços:  

a) A CONTRATADA deverá apresentar declaração da Municipalidade competente 

com a indicação de sua data-limite de recolhimento ou, se for o caso, da condição 

de isenção; 

b) Mensalmente a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de recolhimento 

do ISSQN por meio de cópias autenticadas das guias correspondentes ao serviço 

executado e deverá estar referenciado à data de emissão da nota fiscal, fatura ou 

documento de cobrança equivalente; 

c) Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura ou do documento de 

cobrança equivalente, não haja decorrido o prazo legal para recolhimento do ISSQN, 

poderão ser apresentadas cópias das guias de recolhimento referentes ao mês 
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imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a documentação 

devida quando do vencimento do prazo legal para o recolhimento. 

d) a não apresentação dessas comprovações assegura ao CONTRATANTE o direito 

de sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA NÃO SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU 

TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS. 

 
A CONTRATADA não poderá ceder, transferir a terceiros ou subcontratar, no todo ou 

em parte, o objeto do presente contrato, nem os direitos e obrigações nele previstos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DA QUANTIDADE DO OBJETO 

CONTRATADO 

 

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do 

CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato.  

 

PARÁGRAFO ÚNICO 

Eventual alteração será obrigatoriamente formalizada pela celebração de prévio termo 

aditivo ao presente instrumento, respeitadas as disposições da Lei Federal nº 

8.666/1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO  

 

O contrato poderá ser rescindido, na forma, com as consequências e pelos motivos 

previstos nos artigos 77 a 80 e 86 a 88, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO 
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A CONTRATADA reconhece desde já os direitos do CONTRATANTE nos casos de 

rescisão administrativa, prevista no artigo 79 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE 

INADIMPLEMENTO 

 

A CONTRATADA ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e 

indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, se vier a praticar 

quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 

sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, quando couber. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  

A sanção de que trata o caput desta Cláusula poderá ser aplicada juntamente com as 

multas previstas no subitem 12.6 do Edital indicado no preâmbulo deste instrumento, 

garantido o exercício de prévia e ampla defesa, e deverá ser registrada no CAUFESP, 

no “Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-

Sanções”, no endereço www.esancoes.sp.gov.br, e também no “Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS”, no endereço 

http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO  

As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.  

 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

O CONTRATANTE reserva-se no direito de descontar das faturas os valores 

correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas por descumprimento de 

cláusulas contratuais, ou, quando for o caso, efetuará a cobrança judicialmente. 

 

PARÁGRAFO QUARTO 
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A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra 

princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude 

ou corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução do contrato, será objeto de 

instauração de processo administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal 

nº 12.846/ 2013 e do Decreto Estadual nº 60.106/2014, sem prejuízo da aplicação das 

sanções administrativas previstas nos artigos 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/1993, e no 

artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

Não será exigida a prestação de garantia de execução para celebrar a contratação 

decorrente deste certame licitatório. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS  

 

A CONTRATADA deve cumprir a Lei Federal nº 13.709/2018 no âmbito da execução do 

objeto deste Contrato e observar as instruções por escrito do CONTRATANTE no 

tratamento de dados pessoais. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

A CONTRATADA deve assegurar que o acesso a dados pessoais seja limitado aos 

empregados, prepostos ou colaboradores que necessitem conhecer/acessar os dados 

pertinentes, na medida em que sejam estritamente necessários para as finalidades deste 

Contrato, e cumprir a legislação aplicável, assegurando que todos esses indivíduos 

estejam sujeitos a compromissos de confidencialidade ou obrigações profissionais de 

confidencialidade. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Considerando a natureza dos dados tratados, as características específicas do 

tratamento e o estado atual da tecnologia, assim como os princípios previstos no caput 

do art. 6º da Lei Federal nº 13.709/2018, a CONTRATADA deve adotar, em relação aos 
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dados pessoais, medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os 

dados e informações de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de 

destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado 

ou ilícito. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

Considerando a natureza do tratamento, a CONTRATADA deve, enquanto operadora de 

dados pessoais, implementar medidas técnicas e organizacionais apropriadas para o 

cumprimento das obrigações do CONTRATANTE previstas na Lei Federal nº 

13.709/2018. 

 

PARÁGRAFO QUARTO 

A CONTRATADA deve: 

I – imediatamente notificar o CONTRATANTE ao receber requerimento de um titular de 

dados, na forma prevista no artigo 18 da Lei Federal nº 13.709/2018; e 

II – quando for o caso, auxiliar o CONTRATANTE na elaboração da resposta ao 

requerimento a que se refere o inciso I deste parágrafo. 

 

PARÁGRAFO QUINTO 

A CONTRATADA deve notificar ao CONTRATANTE, imediatamente, a ocorrência de 

incidente de segurança relacionado a dados pessoais, fornecendo informações 

suficientes para que o CONTRATANTE cumpra quaisquer obrigações de comunicar à 

autoridade nacional e aos titulares dos dados a ocorrência do incidente de segurança 

sujeita à Lei Federal nº 13.709/2018. 

 

PARÁGRAFO SEXTO 

A CONTRATADA deve adotar as medidas cabíveis para auxiliar na investigação, 

mitigação e reparação de cada um dos incidentes de segurança. 

 

PARÁGRAFO SÉTIMO 
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A CONTRATADA deve auxiliar o CONTRATANTE na elaboração de relatórios de 

impacto à proteção de dados pessoais, observado o disposto no artigo 38 da Lei Federal 

nº 13.709/2018, no âmbito da execução deste Contrato. 

 

PARÁGRAFO OITAVO 

Na ocasião do encerramento deste Contrato, a CONTRATADA deve, imediatamente, ou, 

mediante justificativa, em até 10 (dez) dias úteis da data de seu encerramento, devolver 

todos os dados pessoais ao CONTRATANTE ou eliminá-los, conforme decisão do 

CONTRATANTE, inclusive eventuais cópias de dados pessoais tratados no âmbito deste 

Contrato, certificando por escrito, ao CONTRATANTE, o cumprimento desta obrigação. 

 

PARÁGRAFO NONO 

A CONTRATADA deve colocar à disposição do CONTRATANTE, conforme solicitado, 

toda informação necessária para demonstrar o cumprimento do disposto nesta cláusula, 

e deve permitir auditorias e contribuir com elas, incluindo inspeções, pelo 

CONTRATANTE ou auditor por ele indicado, em relação ao tratamento de dados 

pessoais. 

 

PARÁGRAFO DEZ  

Todas as notificações e comunicações realizadas nos termos desta cláusula devem se 

dar por escrito e ser entregues pessoalmente, encaminhadas pelo correio ou por e-mail 

para os endereços físicos ou eletrônicos informados em documento escrito emitido por 

ambas as partes por ocasião da assinatura deste Contrato, ou outro endereço informado 

em notificação posterior. 

 

PARÁGRAFO ONZE  

A CONTRATADA responderá por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes do descumprimento da Lei Federal nº 

13.709/2018 ou de instruções do CONTRATANTE relacionadas a este Contrato, não 
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excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do CONTRATANTE em seu 

acompanhamento. 

 

PARÁGRAFO DOZE  

Caso o objeto da presente contratação envolva o tratamento de dados pessoais com 

fundamento no consentimento do titular de que trata o inciso I do artigo 7º da Lei nº 

13.709/2018, deverão ser observadas pela CONTRATADA ao longo de toda a vigência 

do contrato todas as obrigações específicas vinculadas a essa hipótese legal de 

tratamento de dados pessoais, conforme instruções por escrito do CONTRATANTE. 

 

PARÁGRAFO TREZE  

É vedada a transferência de dados pessoais, pela CONTRATADA, para fora do território 

do Brasil. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DISPOSIÇÕES FINAIS  

Fica ajustado, ainda, que: 

I. Consideram-se partes integrantes do presente Termo de Contrato, como se nele 

estivessem transcritos: 

 a. o Edital mencionado no preâmbulo e seus anexos. 

 b. a proposta apresentada pela CONTRATADA; 

II. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições normativas indicadas no 

preâmbulo deste Termo de Contrato e demais disposições regulamentares pertinentes. 

III. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Contrato, não resolvidas 

na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de 

São Paulo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
 
Fica eleito, para todos os fins e efeitos de direito, o Foro Central da Comarca de São 
Paulo - SP, para conhecer e decidir quaisquer questões atinentes ao presente contrato, 
renunciando as partes, desde já e expressamente, a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 



 
 

77 

 

 

 

 

 

 
E, por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente contrato, em 2 (duas) 
vias de igual teor e validade, firmado, igualmente, pelas testemunhas abaixo 
identificadas. 
 
 
São Paulo, ___ de ___________ de 2021. 
 
 

CONTRATANTE 
 

AGÊNCIA PAULISTA DE PROMOÇÃO DE INVESTIMENTOS E COMPETITIVIDADE 
- INVESTE SÃO PAULO 

 
 
 
_________________________________               ___________________________ 
 Nome:                                                                       Nome: 
                     Presidente                     Diretor 
 
 

CONTRATADA 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

 
__________________________________ 

                                    Nome: 
Cargo 

 
TESTEMUNHAS: 
 
____________________________                  ______________________________ 
Nome:                                                                Nome: 
RG:                                                                     RG:  
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ANEXO V 

AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS DE RECEPÇÃO 

 

Este documento é parte integrante do edital e deverá ser anexado a ele e ao contrato 

consequente da licitação. 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Este documento descreve o procedimento a ser adotado na gestão dos contratos de 

Prestação de Serviços de Recepção, Copa, Garçon e Auxiliar de Serviços Gerais. As 

atividades descritas neste documento deverão ser efetuadas periodicamente pela equipe 

responsável pela fiscalização da execução dos serviços, gerando relatórios mensais de 

prestação dos serviços executados, que serão encaminhados ao gestor do contrato. 

 

2. OBJETIVO 

 

Definir e padronizar a avaliação de desempenho e a qualidade dos serviços prestados 

pela Contratada na execução dos contratos de Prestação de Serviços de Recepção, 

Copa, Garçon e Auxiliar de Serviços Gerais. 

 

3. REGRAS GERAIS 

 

A avaliação da Contratada na Prestação de Serviços definidos acima se faz por meio 

de análise dos seguintes aspectos: 

• Desempenho profissional; 

• Desempenho das atividades; e 

• Gerenciamento. 

 

4. CRITÉRIOS 
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No formulário de avaliação da qualidade dos serviços devem ser atribuídos os valores 

3 (três), 1 (um) e 0 (zero) para cada item avaliado, correspondente aos conceitos bom, 

regular e péssimo, respectivamente. 

• Bom: 3 (três) pontos; 

• Regular: 1 (um) ponto; 

• Péssimo: 0 (zero) ponto. 

 

4.1. Condições Complementares 

 

4.1.1. Na impossibilidade de se avaliar determinado item, este será desconsiderado. 

 

4.1.2. Quando atribuídas notas 1 (um) e 0 (zero), a unidade responsável deverá realizar 

reunião com a Contratada em até 10 (dez) dias após a medição do período, visando 

proporcionar ciência quanto ao desempenho dos trabalhos realizados naquele período 

de medição e avaliação. 

 

4.1.3. Sempre que a Contratada solicitar prazo visando ao atendimento de determinado 

item, essa solicitação deve ser formalizada, objetivando a análise do pedido pelo gestor 

do contrato. Nesse período, esse item não deve ser analisado. 

 

5. COMPOSIÇÃO DOS MÓDULOS 

 

5.1. Desempenho Profissional 

 

Item Percentual de Ponderação 

Cumprimento das atividades 25% 

Cobertura dos postos nos horários determinados 30% 

Qualificação/atendimento ao público/postura 30% 

Uniformes e identificação 15% 

Total 100% 

 

5.2. Desempenho das Atividades 
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5.3.     Gerenciamento 
 

Item Percentual de Ponderação 

Periodicidade da supervisão 20% 

Gerenciamento das atividades operacionais 30% 

Atendimento às solicitações 25% 

Salários, benefícios e obrigações trabalhistas 25% 

Total 100% 

 

6. RESPONSABILIDADES 

 

6.1. Equipe de Fiscalização 

 

- Responsável pela avaliação da Contratada, utilizando o Formulário de Avaliação de 

Qualidade dos Serviços, e pelo encaminhamento de toda documentação ao gestor do 

contrato juntamente com as justificativas para os itens avaliados com notas 0 (zero) ou 

1 (um). 

 

6.2. Gestor do Contrato 

 

- Responsável pela consolidação das avaliações recebidas e pelo encaminhamento das 

consolidações e do relatório das instalações à Contratada; 

- Responsável pela aplicação de advertência à Contratada e pelo encaminhamento de 

conhecimento à autoridade competente; 

- Responsável pela solicitação de aplicação das sanções cabíveis, garantindo a defesa 

prévia à Contratada; e 

Item Percentual de Ponderação 

Especificação técnica dos serviços 40% 

Equipamentos e acessórios 20% 

Atendimento às ocorrências 40% 

Total 100% 
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- Responsável pela emissão da Avaliação de Desempenho do Fornecedor – Parcial ou 

Final. 

 

7. DESCRIÇÃO DO PROCESSO 

 

7.1. Cabe a INVESTSP, por meio da equipe responsável pela fiscalização do contrato 

e com base no Formulário de Avaliação de Qualidade dos Serviços, efetuar o 

acompanhamento diário do serviço prestado, registrando e arquivando as informações 

de forma a embasar a avaliação mensal da Contratada. 

 

7.2. No final do mês de apuração, a equipe responsável pela fiscalização do contrato 

deve encaminhar, em até 5 (cinco) dias após o fechamento das medições, os 

Formulários de Avaliação de Qualidade dos Serviços gerados no período, acompanhado 

das justificativas para os itens que receberam notas 0 (zero) ou 1 (um) para o gestor do 

contrato. 

 

7.3. Cabe a INVESTSP, por meio do respectivo gestor do contrato, mensalmente e 

com base em todos os Formulários de Avaliação de Qualidade dos Serviços gerados 

durante esse período, consolidar a avaliação de desempenho da Contratada frente ao 

contrato firmado e encaminhar 1 (uma) via para a Contratada. 

 

7.4. De posse dessa avaliação, o gestor do contrato deve aplicar na medição seguinte 

os descontos cabíveis previstos nesse procedimento, garantindo a defesa prévia à 

Contratada. 

 

7.5. Cabe ao gestor do contrato encaminhar mensalmente à Contratada, no 

fechamento das medições, o quadro-resumo demonstrando de forma acumulada e mês 

a mês a performance global da Contratada em relação aos conceitos alcançados pela 

mesma. 
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7.6. Cabe ao gestor do contrato emitir, mensalmente e quando solicitado, a Avaliação 

de Desempenho do Fornecedor Parcial ou Final, consultando o quadro-resumo e 

conceituando a Contratada como segue: 

- Conceito Geral Bom e Desempenho Recomendado: quando a Contratada 

obtiver nota final igual ou superior a 6,75 (seis inteiros e setenta e cinco centésimos) e 

não tiver sofrido a incidência de percentuais de liberação previstos no item 8; 

- Conceito Geral Regular e Desempenho Recomendado: quando a Contratada, 

apesar de obter nota final igual ou superior a 6,75 (seis inteiros e setenta e cinco 

centésimos), já tiver sofrido a incidência de percentuais de liberação previstos no item 8; 

- Conceito Geral Péssimo e Desempenho não Recomendado: quando a 

Contratada, além de obter nota final inferior a 6,75 (seis inteiros e setenta e cinco 

centésimos), já tiver sofrido a incidência de percentuais de liberação previstos no item 8. 

 

8. PERCENTUAIS DE LIBERAÇÃO DAS FATURAS 

 

8.1. As faturas apresentadas pela Contratada ao Contratante, para fins de pagamento, 

ficarão sujeitas à aplicação de um percentual de liberação vinculado à Avaliação da 

Qualidade dos serviços, conforme tabela a seguir. 

 

 

 

  

Percentual de Liberação Nota Obtida na Avaliação 

Liberação total da fatura Nota total maior ou igual a 6,75 pontos 

 
Liberação de 90% da fatura 

Nota total maior ou igual a 5 e menor que 6,75 pontos 
ou 

1 (uma) nota 0 (zero) em um dos itens de cada grupo 
avaliado 

 
Liberação de 75% da fatura 

Nota total abaixo de 5 pontos 
ou 

mais de 1 (uma) nota 0 (zero) nos itens de cada grupo 
avaliado 
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8.2. O gestor do contrato apurará o percentual de liberação devido em cada medição 

em conformidade com o procedimento descrito no item 7 deste documento e na Cláusula 

Nona do termo de contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

 

9. DOCUMENTAÇÃO DE APOIO 
 
9.1. Formulário de Avaliação de Qualidade dos Serviços. 
 
9.2. Instruções para o preenchimento do Formulário de Avaliação de Qualidade dos 
Serviços. 
 
9.3. Relatório das Instalações e Quadro-resumo. 
  
9.1. Formulário de Avaliação de Qualidade dos Serviços de Recepção 
 
 (Vide formulário na próxima página) 
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Contrato número: Unidade: Período: Data: 

Contratada: 

Responsável pela fiscalização: 

Gestor do contrato: 

 

Grupo 1 – Desempenho Profissional 
Peso 

(a) 
Nota 
(b) 

Subtotal 
(c = a x b) 

Cumprimento das atividades 25%   

Cobertura dos postos nos horários determinados 30%   

Qualificação/atendimento ao público/postura 30%   

Uniformes e identificação 15%   

Total  

 

Grupo 2 – Desempenho das Atividades 
Peso 

(a) 
Nota 
(b) 

Subtotal 
(c = a x b) 

Especificação técnica dos serviços 40%   

Equipamentos e acessórios 20%   

Atendimento às ocorrências 40%   

Total  

 

Grupo 3 – Gerenciamento 
Peso 

(a) 
Nota 
(b) 

Subtotal 
(c = a x b) 

Periodicidade da supervisão 20%   

Gerenciamento das atividades operacionais 30%   

Atendimento às solicitações 25%   

Salários, benefícios e obrigações trabalhistas 25%   

Total  

 

 

Nota final: Assinatura do 
responsável pela 
fiscalização: 

Assinatura do gestor do 
contrato: 

Assinatura do 
responsável da 
Contratada: 
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9.2. Instruções para o Preenchimento do Formulário de Avaliação de Qualidade dos 
Serviços de Recepção 
 
Os itens devem ser avaliados segundo os critérios abaixo. 
 
Para cada item que não possa ser avaliado no momento, considerar item NÃO 
AVALIADO e anexar justificativa. 



 
 

86 

 

 

 

 

 

 
 
 

Grupo 1 – Desempenho 
Profissional 

Notas: Bom (3), Regular (1), Péssimo (0) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Cumprimento das 

atividades 

Cumprimento das atividades definidas nas especificações técnicas dos serviços e 
no contrato, tais como: 

▪ Assumir o posto devidamente uniformizado e com  apresentação compatível com 
a função e a atividade a ser desempenhada; 

▪ Prestar serviços de apoio ao público em geral, com atendimento presencial ou 
por telefone, realizando, sempre que necessário, pesquisas em sistemas 
informatizados; 

▪ Averiguar e identificar as necessidades do público, sanando dúvidas, 
fornecendo informações precisas e objetivas, e encaminhando-os corretamente 
ao lugar ou à pessoa procurada; 

▪ Receber de forma educada e prestativa os usuários, anunciando, sempre que 
necessário, a chegada dos visitantes; 

▪ Comunicar imediatamente ao Contratante qualquer anormalidade verificada; 
▪ Manter afixado no posto, em local visível, o número do telefone da Delegacia 

de Polícia da Região, do Corpo de Bombeiros, da Polícia Ambiental, da 
CETESB, dos responsáveis pela administração da instalação e outros de 
interesse; 

▪ Operar equipamentos de controle de acesso, inclusive em meios eletrônicos, 
além de máquinas de reprodução de documentos, computadores, telefones e 
símiles; 

▪ Protocolar processos e documentos na unidade, registrando a entrada, a saída 
e as movimentações, e encaminhando os mesmos aos funcionários 
competentes; 

▪ Identificar os visitantes por meio da emissão de crachás e instruí-los quanto à 
necessidade de sua utilização; 

▪ Auxiliar na localização de funcionários para atendimento de vendedores e 
entregas de equipamentos e materiais em geral, nos distintos setores da 
unidade; 

▪ Orientar o trânsito interno de profissionais, visitantes ou pessoas, fornecendo 
informações precisas e anotando eventuais irregularidades, que devem ser 
comunicadas ao Contratante; 

▪ Atender as chamadas telefônicas internas e externas, retransmitindo 
mensagens e recados recebidos aos funcionários do Contratante, bem como 
ligações aos ramais e unidades solicitados; 

▪ Colaborar nos casos de emergência ou abandono das instalações, visando à 
manutenção das condições de segurança; 

▪ Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial 
dentro das instalações do Contratante; 

▪ Registrar e controlar diariamente as ocorrências do posto em que estiver 
prestando seus serviços; 

▪ Manter-se no posto, não devendo se afastar de seus afazeres; 
▪ Proibir a utilização do posto para a guarda de objetos estranhos ao local, assim 

como de bens particulares de empregados ou de terceiros; 
▪ Comunicar ao responsável competente a presença de aglomerações de 

pessoas junto ao posto; 
▪ Repassar para o(s) recepcionista(s) que está(ão) assumindo o posto, quando 

da rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual 
anomalia observada nas instalações; 

▪ Cumprir rigorosamente os procedimentos estabelecidos nas normas de acesso 
e nas rotinas específicas do serviço de recepção, observando as normas 
internas de segurança do Contratante; 

▪ Organizar as informações e planejar o trabalho do cotidiano. 
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Grupo 1 – Desempenho 
Profissional 

Notas: Bom (3), Regular (1), Péssimo (0) 

 
 

Cobertura dos postos 
nos horários 
determinados 

▪ Disponibilização de funcionários em quantidade necessária, estando os 
mesmos uniformizados e portando crachá com foto recente, devidamente 
registrados em sua carteira de trabalho; 

▪ Cobertura dos postos nos horários determinados, com o desenvolvimento das 
atividades descritas; 

▪ Cumprimento integral dos horários e frequências de trabalho estabelecidos em 
contrato e seus anexos. 

 
 
 

Qualificação/atendimento 
ao público/postura 

▪ Conduta dos empregados da Contratada com o cliente e com o público; 
▪ Empregados com instrução mínima de segundo grau ou equivalente, 

comprovada por escola reconhecida; 
▪ Empregados qualificados em serviços de recepção, digitação e operação de 

sistemas de controle de acesso, equipamentos de proteção, preenchimentos 
de fichas e relatórios de atividades e ocorrências e controle de pessoas, com 
experiência mínima de mais de um ano na função; 

▪ Empregados capacitados e treinados com conhecimento para operação em 
sistemas de controle de acesso, inclusive aqueles dotados de tecnologia da 
informação. 

 

 
Uniformes e identificação 

▪ Uso de uniformes em perfeito estado de conservação, com apresentação  
pessoal  adequada e portando crachá de identificação pessoal com foto 
recente; 

▪ Funcionários com apresentação e porte adequados ao desenvolvimento dos 
trabalhos; 

▪ Utilização de equipamentos de proteção individual e uniformes adequados às 
tarefas que executam e às condições climáticas. 

 
 

Grupo 2 – Desempenho 
das Atividades 

Notas: Bom (3), Regular (1), Péssimo (0) 

Especificação técnica dos 
serviços 

▪ Conformidade dos serviços prestados com o especificado no contrato e seus 
anexos. 

 
Equipamentos e 

acessórios 

▪ Utilização de equipamentos e acessórios (equipamentos de proteção 
individual) compatíveis, em bom estado (funcionalidade, conservação, higiene 
e limpeza) e adequados às tarefas que executam e às condições climáticas. 

 
 
 

Atendimento às 
ocorrências 

▪ Atendimento das ocorrências dentro do prazo máximo estabelecido e com a 
qualidade desejada, observada a eficácia da ação do recepcionista diante da 
situação; 

▪ Registro e controle diário das ocorrências do posto; 

▪ Efetuar a reposição da mão de obra nos postos de imediato em eventual 
ausência, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra); 

▪ Assegurar que todo empregado que cometer falta disciplinar não seja mantido 
no posto ou em quaisquer outras instalações do Contratante. 
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Grupo 3 – Gerenciamento Notas: Bom (3), Regular (1), Péssimo (0) 

Periodicidade da 
supervisão 

▪ Execução de supervisão por parte da Contratada e na periodicidade 
acordada. 

 
Gerenciamento das 

atividades operacionais 

▪ Administrar as atividades operacionais; 
▪ Garantir que os veículos eventualmente envolvidos na execução dos 

serviços sejam movidos por fontes de energia que causem o menor impacto 
ambiental (etanol ou Gás Natural Veicular – GNV ou elétrico). 

Atendimento às 
solicitações 

▪ Atendimento às solicitações do Contratante conforme condições 
estabelecidas no contrato. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Salários, benefícios e 
obrigações trabalhistas 

▪ Comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas por parte da 
Contratada, segundo o contrato. 

Documentos Início 
da 
Presta-
ção 

Altera-
ção do 
Quadro 
de 
Empre-
gados 

Comprova-
ção Anual 

Comprova-
ção Mensal 

Contrato de trabalho X X   
Convenção/Acordo/Sent
enças normativas 

X  X  

Registro do empregado 
(livro com número de 
registro e da CTPS) 

X X   

RAIS X  X  
Folha de Pagamento 
(férias, 13º Salário, 
recolhimento 
previdenciário, salário-
família, vale-transporte, 
vale-refeição, cesta 
básica, assistência 
médica e hospitalar, 
auxílio funeral, seguro de 
vida e contribuição 
sindical 

X   X 

Havendo a rescisão de Contrato de Trabalho de um empregado sob este contrato e 
substituição por outro, a Contratada se obriga a apresentar, em relação ao empregado 
cujo contrato se extinguir, os seguintes documentos: 

▪ Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho nos termos da legislação em vigor; 

▪ Documento de concessão de aviso-prévio trabalhado ou indenizado; 

▪ Recibo de entrega da Comunicação de Dispensa e do Requerimento de Seguro-
desemprego; 

▪ Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS em que conste o recolhimento do FGTS nos 
casos em que o trabalhador foi dispensado sem justa causa ou em caso de extinção 
do contrato por prazo indeterminado; 

▪ Cópia do Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), comprovando a realização de exame 

médico demissional. 
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ANEXO VI 

 
MODELO REFERENTE À VISITA TÉCNICA 

 

ANEXO VI.1 

 
CERTIFICADO DE REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

(emitido pela INVESTE SÃO PAULO) 

  
 

ATESTO que o representante legal do licitante _________________________, 

interessado em participar do PREGÃO ELETRÔNICO nº 03/2021, Processo ISP PRE n° 

003/2021, realizou nesta data visita técnica nas instalações do 

_____________________________, recebendo assim todas as informações e subsídios 

necessários para a elaboração da sua proposta. 

  

O licitante está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido no Edital, não 

poderá pleitear em nenhuma hipótese modificações nos preços, prazos ou condições 

ajustadas, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob 

a invocação de insuficiência de dados ou informações sobre os locais em que serão 

executados os serviços. 

  

(Local e data) 

  

  

__________________________ 

(nome completo, assinatura e 

qualificação do representante da 

licitante) 

__________________________ 

(nome completo, assinatura e cargo 

do servidor responsável por 

acompanhar a visita) 
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ANEXO VII 
 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
 

CONTRATANTE: AGÊNCIA PAULISTA DE PROMOÇÃO DE INVESTIMENTOS E 
COMPETITIVIDADE – INVESTE SÃO PAULO, CNPJ Nº 10.662.944/0001-88 
CONTRATADA: ........................................................................................................ 
CNPJ Nº ..................................................... 
OBJETO: Prestação de serviços continuados de atividades auxiliares (recepcionista bilingue, 
copeira, garçom/garçonete e auxiliar de serviços gerais), com fornecimento exclusivo de mão-
de-obra para 7 (sete) postos de trabalho, atendendo ao estabelecido no Acordo, Convenção ou 
Dissídio Coletivo de Trabalho, para o atendimento das necessidades administrativas 
operacionais da INVESTE SÃO PAULO. 
 
Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima identificado, e, 
cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução 
e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da 
tramitação processual, até julgamento final e sua publicação, e, se for o caso e de nosso 
interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, 
interpor recurso e o mais que couber. 
 
Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a 
ser tomadas, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar Estadual nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se a partir de então, a contagem dos prazos processuais. 
 
Até o presente momento, não há qualquer processo fiscalizatório em andamento referente ao 
contrato celebrado com a ............................................................. 
 
São Paulo, __ de _____________ de 2021. 
 
CONTRATANTE: 
 

AGÊNCIA PAULISTA DE PROMOÇÃO DE INVESTIMENTOS E COMPETITIVIDADE 
INVESTE SÃO PAULO 

 
 
_____________________________             ________________________________ 
        Gustavo Diniz Junqueira                         João Vicente Ferreira Telles Guariba 
                    Presidente                                                             Diretor 
 
CONTRATADA: 
 

......................................................................................... 
 
__________________________ 
   Nome do Responsável Legal 
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ANEXO VIII 
 

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

MODELO PARA A CONSOLIDAÇÃO E APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS 

Com ajustes após publicação da Lei n° 13.467, de 2017. 
    

    

Módulo 1 - Composição da Remuneração 
 

    

1 Composição da Remuneração Valor (R$) 
 

A Salário-Base   
 

B Adicional de Periculosidade   
 

C Adicional de Insalubridade   
 

D Adicional Noturno   
 

E Adicional de Hora Noturna Reduzida   
 

      
 

G Outros (especificar)   
 

Total   
 

    

    

Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários 
 

    

Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias 
 

    

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias Valor (R$) 
 

A 13º (décimo terceiro) Salário   
 

B Férias e Adicional de Férias   
 

Total   
 

    

    

Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) e outras contribuições. 

    

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições Percentual (%) Valor (R$) 

A INSS 20,00%   

B Salário Educação 2,50%   
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C SAT     

D SESC ou SESI 1,50%   

E SENAI - SENAC 1,00%   

F SEBRAE 0,60%   

G INCRA 0,20%   

H FGTS 8,00%   

Total      
    

    

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários. 
 

    

2.3 Benefícios Mensais e Diários Valor (R$) 
 

A Transporte   
 

B Auxílio-Refeição/Alimentação   
 

C Benefício xxx   
 

D Outros (especificar)   
 

Total   
 

    

    

Quadro-Resumo do Módulo 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários 
 

    

2 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$) 
 

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias   
 

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições   
 

2.3 Benefícios Mensais e Diários   
 

Total   
 

    

    

Módulo 3 - Provisão para Rescisão 
 

    

3 Provisão para Rescisão Valor (R$) 
 

A Aviso Prévio Indenizado   
 

B Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado   
 

C Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio 
Indenizado 

  
 

D Aviso Prévio Trabalhado   
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E Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre o Aviso 
Prévio Trabalhado 

  
 

F Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio 
Trabalhado 

  
 

Total   
 

    

    

Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente 
 

    

    

Submódulo 4.1 - Ausências Legais 
 

    

4.1 Ausências Legais Valor (R$) 
 

A Férias   
 

B Ausências Legais   
 

C Licença-Paternidade   
 

D Ausência por acidente de trabalho   
 

E Afastamento Maternidade   
 

F Outros (especificar)   
 

Total    
 

    

    

Submódulo 4.2 - Intrajornada 
 

    

4.2 Intrajornada Valor (R$) 
 

A Intervalo para repouso e alimentação   
 

Total   
 

    

    

Quadro-Resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente 
 

    

4 Custo de Reposição do Profissional Ausente Valor (R$) 
 

4.1 Ausências Legais   
 

4.2 Intrajornada   
 

Total   
 

    

    

Módulo 5 - Insumos Diversos 
 



 
 

94 

 

 

 

 

 

    

5 Insumos Diversos Valor (R$) 
 

A Uniformes   
 

B Materiais   
 

C Equipamentos   
 

D Outros (especificar)   
 

Total    
 

    

    

Módulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro 
 

    

6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro Percentual (%) Valor (R$) 

A Custos Indiretos     

B Lucro     

C Tributos     

  C.1. Tributos Federais (especificar)     

  C.2. Tributos Estaduais (especificar)     

  C.3. Tributos Municipais (especificar)     

Total      
    

    

2. QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO 
 

    

  Mão de obra vinculada à execução contratual (valor por 
empregado) 

Valor (R$) 
 

A Módulo 1 - Composição da Remuneração   
 

B Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários   
 

C Módulo 3 - Provisão para Rescisão   
 

D Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente   
 

E Módulo 5 - Insumos Diversos   
 

Subtotal (A + B +C+ D+E)   
 

F Módulo 6 – Custos Indiretos, Tributos e Lucro   
 

Valor Total por Empregado    
 

 
 


